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INTRODUÇÃO 

A Companhia de Água e Esgoto do Amapá – CAESA, com sede na cidade de Macapá- 

AP é uma sociedade de economia mista criada a partir Decreto Lei Federal nº 490 de 04 de 

março de 1969. Até julho de 2022 foi responsável pela prestação dos serviços de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário em todo o Estado do Amapá, atualmente tem 

como missão promover a saúde pública por meio de ações voltadas para o fornecimento de 

água, coleta e tratamento de esgoto em comunidades, distritos e áreas ribeirinhas da zona rural 

do Estado. 

Este Relatório de Gestão – Exercício 2023 decorre da obrigação imposta no art. 111, § 

2°, da Constituição do Estado do Amapá, que impõe o dever de prestar contas aos agentes 

públicos. Nesses termos, foi elaborado de acordo com as normas dispostas na Instrução 

Normativa nº 01/2017-TCE/AP e Decisão Normativa nº 024/2023-TCE/AP apresentando à 

Sociedade e aos órgãos de Controle Externo – Controladoria Geral do Estado do Amapá - 

CGE e ao Tribunal de Contas do Estado do Amapá-TCE, informações sobre o desempenho 

da Companhia no setor de saneamento no referido exercício. 

O relatório está dividido em duas partes, denominadas “A” e “B”, obedecendo ao 

proposto pela referida DN, valendo-se de quadros demonstrativos e anexos para as 

informações relativas às atribuições e competências estabelecidas no Estatuto e no Regimento 

Interno desta unidade jurisdicionada (UJ) e informações sobre a gestão orçamentária, 

financeira, patrimonial, tecnológica e de pessoas.  

Após a celebração do Termo de Transferência do Sistema de Concessão do Saneamento do 

Estado do Amapá, a CAESA vem se reestruturando, tanto no aspecto funcional quanto no 

operacional com  sistemas de abastecimento de água e melhorias sanitárias. para atender as novas 

demandas nas áreas rurais do Estado, bem como, nas 58 (cinquenta e oito) comunidades rurais 

já cadastradas.  

Em 2023, a Companhia buscou organizar suas equipes técnicas com ações iniciais de 

levantamento territorial em algumas comunidades, realizando visitas técnicas, bem como, 

trabalho social de recadastramento familiar. Ao todo, 11 (onze) comunidades foram visitadas 

para levantamento social, técnico e operacional a partir da elaboração de um diagnóstico 

preliminar da situação atual, população a ser atendida, estimativa de extensão de rede de 

distribuição de água, ligações de água existentes e de novas demandas, bem como, de melhorias 

sanitárias que possam ser realizadas.  

De abril à dezembro de 2023, através de projetos e ações sociais desenvolvidos, mais de 100 

comunidades rurais recebeu o kit domiciliar de tratamento de água com realização de palestras 

educativas para manuseio do kit. Na oportunidade também foi realizado levantamento cadastral 

das famílias para obtenção de dados primários e principais informações nessas comunidades 

rurais. 

Para fazer gestão pública com efetividade é necessário um diagnóstico da realidade de cada 

comunidade, os desafios são gigantescos, porém, com compromisso e responsabilidade, a equipe 

da CAESA com o apoio do Governo do Estado, investirão em projetos e na captação de recursos 

que possam afastar os indicadores negativos do saneamento rural e pautar numa nova alternativa 

de desenvolvimento para essas regiões com prestação de serviços de abastecimento de água de 

qualidade nas áreas rurais, indígenas, pequenas comunidades, distritos, comunidades 

remanescentes de quilombolas, assentamento de colonos e áreas ribeirinhas.  



PARTE A – INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE A GESTÃO 

 

1.0 IDENTIFICAÇÃO E ATRIBUTOS DAS UNIDADES 

1.1 Identificação da Unidade Jurisdicionada 

Quadro 01 - Identificação da Unidade Jurisdicionada 

Poder Executivo 

Órgão de Vinculação Governo do Estado do Amapá 

Nome Completo Companhia de Água e Esgoto do Amapá 

Denominação abreviada CAESA 

Código na LOA: 0122 – Saneamento Ambiental Urbano 

Situação Operacional Ativa 

Natureza Jurídica 
204-6 Sociedade por Ações, de Economia Mista 

vinculada ao Governo do Estado do Amapá 

CNPJ 05.976.311/0001-04 

Principal atividade 36.00-6-01 - Captação, Tratamento e Distribuição de Água 

Telefones de contato (96) 99134-6164 - Ouvidoria 

Endereço Postal Av. Ernestino Borges, 222. Central - CEP: 68908-198 

Endereço Eletrônico presidencia@caesa.ap.gov.br 

Site www.caesa.ap.gov.br 

Normas de criação Dec. Lei Federal nº 490 de 04.03.1969 

 

Normas Relacionadas à Gestão e 

Estruturas 

Regimento Interno de 31.03.1999. 

Resolução nº 008/99 – CONSAD 

Estatuto Social 

Manuais e Publicações 

Relacionadas às Atividades 

da Unidade 

Manual de Auditoria Interna – MAINT/AUDIN 

(Resolução nº 012/2016-CONSAD) 

(Resolução nº 004/2017-CONSAD) 

Unidades Gestoras no Sistema SIPLAG 

Código Nome 

200201  Companhia de Água e Esgoto do Amapá – CAESA 

 

1.2. Finalidade e competências institucionais da unidade jurisdicionada definidas na 

Constituição Federal, em leis infraconstitucionais, decretos e demais normas 

regulamentares e regimentais, identificando cada instância normativa. 

 A Companhia de Água e Esgoto do Amapá – CAESA é uma sociedade por ações, de 

economia mista, regida pela legislação aplicável às sociedades anônimas, vinculada ao Governo 

do Estado do Amapá, criada através do Decreto Lei Federal nº 490 de 04 de março de 1969 e 

constituída pela sessão da Assembleia Geral realizada no dia 24 de abril de 1973, registrada na 

junta comercial do Estado sob o nº 16300000051, e se rege pelo seu Estatuto Social, pela 

legislação relativa à Sociedade por Ações e pelo seu Regimento Interno – Resolução nº 015/99- 

CONSAD. 

A partir de julho de 2022 passou a exercer suas atividades na zona rural, distritos e 

comunidades do Estado do Amapá com a prestação dos serviços públicos de abastecimento de 

água, coleta e tratamento de esgoto, com a elaboração de estudos e projetos e na construção e 

operação de sistemas isolados de água, resultando na Readequaçao da Estrutura Organizacional 
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da Caesa aprovada no dia 01 de agosto de 2022 através da Resolução Nº 003/2022 – 

CONSAD/CAESA. Seus empregados são regidos pela Consolidação das leis do Trabalho CLT 

no regime Celetista sendo a instância controladora imediata, integrante da administração, os 

Conselhos de Administração e Fiscal. 

 

1.3. Apresentação do organograma funcional com descrição sucinta das competências e das 

atribuições das áreas 

A estrutura organizacional da CAESA é composta por 06 organogramas aprovados pela 

Resolução Nº 003/2023 de 16/06/2023, assim definidos: Organograma Geral, Organograma da 

Presidência, Organograma da Diretoria Administrativa Financeira, Organograma da Diretoria de 

Relações Institucionais, Organograma da Diretoria Operacional e Organograma da Diretoria 

Técnica. A composição de cada um deles, a descrição sucinta das competências, das atribuições 

das áreas assim como a identificação dos principais processos pelos quais cada uma dessas 

subdivisões é responsável, os principais produtos deles decorrentes, indicando os nomes dos 

titulares de áreas estratégicas e os respectivos cargos que ocupam no período referido pelo 

relatório de gestão, estão apresentados no Anexo 01. 

 

1.4. Macroprocessos finalísticos da unidade jurisdicionada, com a indicação dos principais 

produtos e serviços que tais processos devem oferecer aos cidadãos, usuários ou clientes. 

A Companhia de Água e Esgoto do Amapá – CAESA é composta por Diretorias que atuam 

nas áreas finalísticas e de apoio para o exercício das competências e finalidades da instituição. 

Dentre as finalidades das diretorias nas áreas finalísticas, podemos destacar: 

 Prestação de serviços de abastecimento de água e esgoto nas áreas rurais, indígenas, 

pequenas comunidades, distritos, comunidades remanescentes de quilombolas, 

assentamento de colonos e áreas ribeirinhas; 

 Elaboração de estudos técnicos, econômicos e financeiros relativos a projetos de 

Sistemas de Abastecimento de Água e de Coleta e Tratamento de Esgoto Sanitário; 

 Fiscalização, acompanhamento, gerenciamento e prestação de contas de obras, 

serviços e convênios;  

 Criação modelos tarifários inclusivos e formas de subsídios para garantir a 

continuidae dos serviços prestados de abastecimento de água; 

 Execução de políticas de saneamento propostas pelo Governo do Estado no plano de 

ações; 

 Celebração de contratos e convênios de parceria para prestação dos serviços 

administrativos, sociais e operacionais; 

 Elaboração de relatórios técnicos e de gestão; 

 Condução de processos jurídicos, Normatizações e Orientações Técnicas  

 Supervisão, legalidade, legitimidade e avaliação da gestão contábil, financeira, 

orçamentária, operacional e patrimonial, quanto à efetividade na aplicação de 

recursos públicos 
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1.5. Principais macroprocessos de apoio ao exercício das competências e finalidades da 

unidade jurisdicionada 

Para realização dos produtos e serviços finalísticos, a CAESA possui setores de suporte 

técnico, administrativo, operacional e financeiro. Suas principais finalidades compreendem os 

seguintes macroprocessos de apoio: 

 Apoio operacional na execução das ações, serviços e projetos nas áreas rurais; 

 Suporte técnico e social para execução dos serviços de abastecimento de água em 

comunidades da zona rural; 

 Suporte logístico na realização de projetos sociais para entrega de purificadores de 

água em comunidades rurais e ribeirinhas; 

 Apoio administrativo e financeiro com pagamento de diárias, transporte e 

combustível para deslocamento da equipe técnica para áreas rurais; 

 Apoio logístico e operacional para realização dos serviços de levantamento de campo, 

implantação, ampliação e reforma de sistemas de água e/ou de melhorias sanitárias 

domiciliares na zona rural;  

 Consultoria e Assessoria Jurídica para contratação de serviços dos principais 

parceiros relacionados às atividades finalísticas e condução dos processos 

administrativos 

 Formulação e execução de ações estratégicas para subsidiar tomada de decisão a partir 

da geração de informação obtida sobre necessidades emergenciais nas áreas 

ribeirinhas e assentamentos rurais. 

 

1.6. Principais parceiros (externos à unidade jurisdicionada, da administração pública ou 

da iniciativa privada) relacionados à atividade-fim da unidade. 

 Secretaria de Estado do Planejamento – SEPLAN 

 Secretaria de Estado da Fazenda - SEFAZ 

 Centro de Gestão da Tecnologia da Informação – PRODAP 

 Caixa Econômica Federal – CEF  

 

2.0 PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO, PLANO DE METAS E AÇÕES. 

2.1  Informações sobre o planejamento estratégico da unidade 

a) Período de abrangência do plano estratégico se houver; 

Em uma perspectiva estratégica para exercício 2023, a gestão em saneamento nas áreas 

rurais, buscou seguir o Programa de Governo “Amapá para Todos” que busca priorizar 

estratégias de gestão para áreas ribeirinhas, indígenas, quilombolas e pequenas comunidades, 

considerando as modificações ocorridas na estrutura organizacional da Companhia em 2022.  

Com esse propósito, as ações iniciaram com visitas locais para realização de escutas, 

cadastramento e levantamento social junto aos domicílios para entrega de Kit Domiciliar de 

Tratamento de água nas regiões do Distrito de Bailique, Carapanatuba e do Pacuí, abrangendo 

mais de 100 comunidades rurais. Os desafios para melhorar o saneamento básico nas áreas rurais 

são gigantescos, apesar disso, acreditamos que é possível melhorar essa realidade.  

 

b) Demonstração da vinculação do plano estratégico da unidade com suas competências 

constitucionais, legais ou normativas 
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Quadro 02 – Competência Normativa da CAESA  

Legislação Competência Regimental Objetivos Estratégicos 

Art. 4º inciso IV, Art. 9º do 

Regimento Interno - Resolução 

008/99 - CONSAD 

Planejamento Organização, 

coordenação, execução e controle 

das atividades da Companhia 

 Cumprir a política de saneamento 

formulada pelo Governo do Estado do 

Amapá 

Fonte, Elaboração: Núcleo de Planejamento e Orçamento - NUPLAN/PRESI 

 

c) Demonstração da vinculação do plano estratégico da unidade com o Plano Plurianual 

(PPA), identificando os Programas, os Objetivos, as Iniciativas e as Ações em relação ao 

Plano Plurianual vigente em que estejam inseridas ações de responsabilidade da unidade; 

Quadro 03 – Vinculação da ação estratégica com o PPA 2020-2023  

Objetivos Programa 
Objetivo do 

Programa 
Iniciativa 

Ação PPA 

2020-2023 

Ampliação da 

infraestrutura 

de água e 

esgoto 

Desenvolvimento 

da Infraestrutura 

econômica 

17- Saneamento 

A Companhia vem buscando 

encontrar janelas de 

oportunidades para realização de 

seus objetivos com investimento 

em projetos sociais e captação de 

recurso que possam afastar os 

indicadores negativos e pautar em 

uma nova alternativa para atender 

as comunidades rurais com 

mecanismos e estratégias,  

Ação 2 – Gestão 

em Saneamento 

Fonte, Elaboração: Núcleo de Planejamento e Orçamento - NUPLAN/PRESI 

   

d) Se a unidade jurisdicionada estiver inserida no contexto de planejamento estratégico 

maior (de um órgão ou Secretaria, por exemplo), demonstração dos objetivos estratégicos, 

dos processos e dos produtos desse planejamento estratégico aos quais se vincula; 

No PPA 2020-2023 a CAESA foi inserida no programa DESENVOLVIMENTO DA 

INFRAESTRUTURA ECONÔMICA. Esse programa tem como objetivo dotar o Estado do 

Amapá da infraestrutura econômica necessária ao seu desenvolvimento por meio da oferta de 

espaços urbanos, energia elétrica, gás natural, rodovias, portos e saneamento básico, e outros 

serviços e equipamentos que forem necessários. 

Esse projeto é coordenado pelos seguintes órgãos: 

 Secretaria de Estado da Infraestrutura (SEINF), que busca demandas através de 

solicitações de serviços para implantação ou melhoramento da infraestrutura urbana; 

 Companhia de Água e Esgoto do Amapá (CAESA), que, por meio de ações, busca 

celebrar contratos de fornecimento ou fazer adesão junto à companhia, visando 

receber manutenção e abastecimento de água em sua unidade consumidora, também 

solicita políticas públicas para o setor; 

 Companhia de Eletricidade do Amapá (CEA), que busca celebrar contratos de 

fornecimento ou fazer adesão junto à companhia visando receber energia elétrica em 

sua unidade consumidora, bem como solicitar religamento quando necessário; 

 Secretaria de Estado de Transporte (SETRAP), que busca demandas através de 

soluções de serviços para a construção ou melhoramento de rodovias, portos e 

estradas. 
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Em 2022 após o projeto de concessão do saneamento básico e de reestruturação da CAESA, 

os principais objetivos estratégicos da Companhia passaram a ser a intensificação da prestação 

dos serviços de saneamento básico de água e esgoto para as comunidades mais isoladas do 

Estado. Em 2023, a Companhia buscou organizar suas equipes técnicas com ações iniciais de 

levantamento territorial em algumas comunidades, realizando visitas técnicas, bem como, 

trabalho social de recadastramento familiar.  

  

e) Principais objetivos estratégicos traçados para a unidade para o exercício de referência 

do relatório de gestão; 

 Apoiar as estruturas de suporte técnico, operacional e social de prestação de serviços 

em saneamento rural para abastecimento de água e de melhorias sanitárias; 

 Propor boas práticas de modelo gestão em saneamento rural; 

 Incentivar as ações sociais implementadas, promovendo a participação popular; 

 Incentivar a criação de mecanismos de sustentabilidade e de subsídios para prestação 

dos serviços de saneamento básico nas áreas rurais; 

 Elaborar projetos piloto de abastecimento de água e esgotamento sanitário para áreas 

rurais visando a captação de recursos; 

 Propor alternativas de melhorias sanitárias domiciliares a partir das potencialidades 

do território; 

 Ampliar alternativas tecnológicas de tratamento de esgoto já implementadas em 

outras áreas rurais e avaliar sua eficácia; 

 Dar continuidade às obras/serviços de contratos vigentes. 

 

f) Principais ações planejadas para que a unidade pudesse atingir, no exercício de 

referência, os objetivos estratégicos estabelecidos. 

Na formulação do PPA 2020-2023, inicialmente os objetivos estratégicos para ampliação da 

infrestrutra de água e esgoto do programa Desenvolvimento da Infraestrura, estabeleceu como 

prioridade as áreas metropolitanas do Estado. Contudo, a ação proposta “Gestão em Saneamento” 

pôde ser redirecionada para a zona rural para que pudesse atingir os objetivos estabelecidos no 

programa. O quadro 04 apresenta algumas ações sociais realizadas em mais de 100 comunidades 

rurais de abril a dezembro de 2023.  

Para atender as novas demandas, em setembro de 2023 o NUPLAN elaborou um Plano de 

Ações para o Saneamento Básico Rural (Anexo 02) para atender 110 (cento e dez) comunidades 

rurais com a Implantação de Sistemas de Abastecimento de Água cujo o valor total de 

investimentos estão estimados em R$ 175.098.563,41 (cento e setenta e cinco milhões, noventa 

e oito mil, quinhentos e sessenta e três reais e quarenta e um centavos) e beneficiará em torno de 

45.440 habitantes. 
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Quadro 04 – Ações em Comunidades Rurais 

 

 

 

 

 

Agenda  Comunidade Rural Ação 
Período de 

abrangência 

Qtd de 

Kit 

entregue 

1 

São Pedro do Curuá, Igarapé Cortiço, Igarapé 

Baiano, Vila Mupeua, Vila Maúba, Vila São 

João Batista, Vila N. S. 

Realizar 

levantamento social 

junto aos domicílios  

para possível 

obtenção do Kit 

Domiciliar de 

Tratamento de água. 

Distrito de Bailique. 

ABR      687 Aparecida, Vila Buritizal, Vila Jaranduba, 

Vila Carneiro, Vila Cubana, Vila Macedônia 

e Vila Progresso. 

2 
Vila Andiroba, Vila Bom Jardim,Vila 

Igarapé Mastro, Vila Jangada e Jaburuzinho. 

Realizar 

levantamento social 

junto aos domicílios 

para possível 

obtenção do Kit 

Domiciliar de 

Tratamento de água. 

Distrito do Bailique. 

JUN 115 

3 

Foz do Gurijuba, Junco, Porto Fábrica, Vila 

Jangada, Guará, Limão Seco, Jaburuzinho, 

Progresso, Jangadinha, Furinho, Ponta do 

Curuá,  Limão do Curuá, Ilinha 

 

Realizar 

levantamento social, 

entrega de 

reservatórios de água 

e cadastros de 

famílias. Distrito de 

Bailique. 

JUN 

JUL 400 

4 

Igarapé Grande do Curuá e  Itamatatuba. 

Livramento do Bailique, Bailique Grande, 

Freguesia, Santo Antônio, Maranata, Franco 

Grande, Igarapé do Meio, Marinheiro de 

Fora, São Benedito, Arraiol, Franquinho, 

Vila Equador, Eluzai, Ponta da Esperança. 

Realizar 

levantamento social, 

entrega de 

reservatórios de água 

e cadastros de 

famílias. Distrito de 

Bailique. 

AGO 476 Ponta da Esperança, Monte Carlos, Filadélfia 

do Igarapé, Macaco de Fora, Boa Esperança, 

Campinal, Furo Velho, Santa Maria, Retiro 

São José, Bom Jardim, Igaçaba, Bom 

sossego, Papagaio, Carneiro, São Francisco, 

Igarapé Mutá, Cristo Redentor, Betel e Vila 

Progresso. 

5 

Limão do Curuá, Ponta do Curuá, 

Jaburuzinho, Itamatatuba, Igarapé Grande do 

Curuá, Guará, Livramento, Jangada, 

Buritizal, Jaburu Grande, Maúba, Macaco de 

Fora, Vila Progreso, Foz do Gurijuba, 

Carneiro e Arraiolzinho 

Levantamento social, 

novos cadastros e 

distribuição de caixas 

d’água. Distrito de 

Bailique. 

OUT 
81 

6 

Aquariquara, Bacaba, Bela V. do 

Carapanantuba, Vila Carapanantuba, Croa da 

Pedreira, Foz do Rio Pedreira, Igarapé 

Amazonas, Ipixuna Miranda e Pracuúba. 

Realização de 

levantamento social, 

cadastros e 

mapeamentos no 

Distrito de 

Carapanantuba 

DEZ 
358 

7 

Anananzal, Campinas de São Benedito, 

Catanzal, Garimpo de São Tomé, Lago do 

Papagaio, Liberdade do Pacuí, Ponta Grossa, 

Ramal do Armintino, Salamito, São Benedito 

do Pacuí, São Francisco Alto, São Francisco 

do Piririm, São Sebastião, São Sebastião da 

Boa Vista, São Tomé do Pacuí e Vila Crê em 

Deus 

Realização de 

levantamento social, 

cadastros e 

mapeamentos no 

Distrito de Pacuí. 

DEZ 
474 

Fonte, Elaboração: Núcleo de Planejamento e Orçamento - NUPLAN/PRESI 
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2.2. Informações sobre as estratégias adotadas pela unidade para atingir os objetivos 

estratégicos do exercício de referência do relatório de gestão, especialmente sobre: 

Quadro 05 – Estratégias Adotadas 
Objetivo 

Estratégico 
Avaliação de Riscos 

Revisão de 

Macroprocessos 

Adequação nas 

Estruturas 

Divulgação 

Interna 

Dar suporte técnico e 

operacional nos 

estudos para 

implantação de 

sistemas nas 

comunidades rurais 

Dispersão 

populacional e falta de 

infraestrutura 

adequada 

 

Limitações 

tecnológicas e 

financeiras 

 

Limitações estruturais 

 

Doenças transmitidas 

pela água 

 

Impactos ambientais 

negativos 

 

Sazonalidade 

Oferecer acesso à 

água potável para 

comunidades 

isoladas e 

ribeirinhas 

 

Informações sobre 

uso adequado da 

água, higiene e 

tratamento 

 

Em setembro de 

2023 um Plano de 

Ações para as 

comunidades rurais 

foi elaborado 

contendo propostas 

para 2024-2027 

 

Resolução 003/2022-

CAESA resultou em 

novo organograma e 

consequentemente, 

em 2023 os trabalhos 

sofreram adaptação 

dos objetivos 

estratégicos 

propostos no PPA 

2020-2023, sendo a 

principal mudança, 

na área de atuação da 

Companhia, que em 

2023 foi somente na 

zona rural do Estado. 

As mudanças 

ocorridas no 

meio do ano de 

2022, 

impactaram 

sobremaneira a 

gestão 2023, 

praticamente, em 

todo exercício, 

houve divulgação 

de informações, 

orientações e 

esclarecimentos 

que ocorreram 

principalmente 

através de 

reuniões 

setoriais, com 

diretorias e 

assessorias 

Oferecer apoio 

logístico para 

deslocamento, 

transporte e diárias 

Manutenção das 

atividades 

administrativas - 

custeio 

Ampliação da 

infraestrura de água e 

esgoto na zona rural 

Insuficiência de 

recursos 

orçamentários 

 

Conclusão das obras 

contratadas 

Falta de liberação de 

recursos 

Elaboração: Núcleo de Planejamento e Orçamento – NUPLAN/PRESI 

 

2.3. Demonstração da execução do plano de metas ou de ações para o exercício informando, 

por exemplo:  

a) Resultado das ações planejadas, explicitando em que medida as ações foram executadas;  

b) Justificativas para a não execução de ações ou não atingimento de metas, se for o caso;  

c) Impactos dos resultados das ações nos objetivos estratégicos da unidade  

Quadro 06 – Resultados das Ações planejadas 

Resultado das ações planejadas para o exercício 

Justificativas para a não 

execução de ações ou não 

atingimento de metas 

Impactos dos resultados 

das ações nos objetivos 

estratégicos da unidade 

Soluções de abastecimento de água individual e coletivo 

Simplicidade e Eficiência na desinfecção da água 

utilizada para consumo; 

Tecnologias sociais para o tratamento do esgoto rural 

Baixo custo de implantação/manutenção o saneamento 

básico rural 

Solução de esgoto de baixo custo/ melhorias sanitárias 

domiciliares 

Doação de reservatórios de água e Tecnologia simples 

para clorar a água do reservatório das residências rurais. 

Falta de apoio financeiro 

para projetos sustentáveis de 

saneamento básico em áreas 

rurais 

 

Limitação de recursos para 

aquisição de material e para 

novos investimentos 

Melhoria das condições 

de salubridade ambiental 

às populações rurais, de 

pequenas comunidades e 

ribeirinhas comunidades; 

 

Prevenção e Controle de 

doenças e agravos 

Elaboração: Núcleo de Planejamento e Orçamento – NUPLAN/PRESI 
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2.4 As Unidades Jurisdicionadas estaduais devem apresentar a demonstração da execução 

do plano de metas ou de ações em cumprimento ao PPA 2020-2023 fazendo um balanço 

de todos os anos de vigência do Plano e informando por exemplo:  

a) Resultados das ações planejadas, explicitando em que medida as ações foram executadas; 

b) Justificativas para a não execução de ações ou não atingimento de metas, se for o caso; 

c) Impactos dos resultados das ações nos objetivos estratégicos da unidade  

NO PPA 2020-2023 devido a limitação de recurso destinado à CAESA no valor total de R$ 

269.790.0079,77 para os 4 anos, apenas 2 ações foram propostas: Ação 1 – Gestão e 

Desenvolvimento da Instituição e Ação 2 – Gestão em Saneamento, sendo que 83% desse valor 

foi destinado à custeio. A partir do segundo semestre de 2022, devido às mudanças ocorridas nas 

competências e atribuições da Companhia, os objetivos estratégicos definidos para a ação 2 

sofreram ajustes no exercício 2023.   

Quadro 07 – Valores definidos para as ações do PPA 2020-2023 

RESUMO DOS VALORES DEFINIDOS POR FONTE DE RECURSO 

Ação Fonte Valor % 

 2609- Gestão e Desenvolvimento da Instituição 

1 - Arrecadação Própria - Custeio CAESA 156.651.357,84 83,0% 

2 - Operação de Crédito - Investimento GEA 31.929.547,00 17,0% 

Sub-Total 188.580.904,84 70,0% 

1035 - Gestão em Saneamento 

3 - Tesouro GEA 81.209.174,93 100,0% 

Sub-Total 81.209.174,93 30,0% 

Total 269.790.079,77 100,0% 

Fonte: PPA 2020/2023 – GEA 

Elaboração: Núcleo de Planejamento - NUPLAN 

 

Quadro 08 – Demonstração da Execução do PPA em 2023 

Objetivos das Ações 

planejadas no PPA 

2020-2023 

Resultados das ações planejadas 

Execução das Ações do PPA 

2020-2023 no exercício 2023 

Justificativas para a não 

execução de ações ou não 

atingimento de metas 

Impactos dos 

resultados das ações 

nos objetivos 

estratégicos da 

unidade 

Gestão e Manutenção 

da Instituição 

Garantir o bom funcionamento da 

Companhia e o desenvolvimento 

das atividades administrativas; 

Limitação de Recursos 

Ausência de planejamento 

estratégico próprio 

 

Maior engajamento 

das equipes de 

trabalho na condução 

dos processos 

Investimento em obras 

contratadas 

Execução parcial dos contratos 

vigentes propostos para Macapá 

Falta de liberação de 

recursos 

Baixa produtividade 

fornecimento de água 

para os bairros 

periféricos  

Ampliação da 

Infraestrutura de água e 

esgoto 

Contrapartida de Investimentos 

 

Investimento em SAA 

 

Ações sociais na zona Rural 

Limitação de Recursos 

Baixa produtividade 

Melhoria das 

condições de 

salubridade ambiental 

às populações rurais, 

de pequenas 

comunidades e 

ribeirinhas 

comunidades; 

Fonte: Núcleo de Planejamento e Orçamento - NUPLAN/PRESI 
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3.0 ESTRUTURA DE GOVERNANÇA E DE AUTOCONTROLE DA GESTÃO 

3.1 Informações sobre a Estrutura Orgânica de Controle Interno 

3.1.1 Conselho Fiscal 

Base Normativa: Decreto Lei nº 490 de 04 de março de 1969 e Lei nº 6.404 de 15 de 

dezembro de 1976 e suas atualizações. 

Atribuições: Fiscalizar os atos administrativos e verificar o cumprimento dos seus deveres 

legais e estatutários; Opinar sobre o Relatório Anual da Administração; Opinar sobre as propostas 

dos órgãos da administração a serem submetidas à Assembleia Geral; Denunciar aos órgãos da 

administração ou à Assembleia Geral se for o caso, a concorrência de omissões, fraudes ou 

condutas delituosas dos administradores; Convocar a Assembleia Geral Ordinária, se os órgãos 

competentes da administração retardar, por mais de 01 (um) mês essa convocação; Convocar a 

Assembleia Geral Extraordinária, sempre que ocorrerem motivos graves e urgentes que 

autorizem a medida; Analisar, no mínimo trimestralmente, os balancetes e as demonstrações 

financeiras da empresa; Examinar a prestação anual de contas da empresa, com o seu relatório e 

balanços patrimoniais e financeiros; Acompanhar a execução financeira e orçamentária da 

empresa, podendo examinar livros e quaisquer outros documentos e requisitar informações; 

Expedir o seu Regimento Interno; Atender às consultas encaminhadas pelo Presidente da 

empresa sobre assuntos de interesse da entidade. 

Forma de Atuação: Reuniões mensais para análise de documentos, com lavratura de Ata;     

Solicitação de informações adicionais à Presidência e demais Diretorias, quando for o caso; 

Interação com a Auditoria Interna da Companhia. 

 

3.1.2 Auditoria Interna 

Base normativa – A Auditoria Interna da Companhia de Água e Esgoto do Amapá – 

AUDIN é a Unidade Central de Controle Interno – UCCI da Companhia de Água e Esgoto do 

Amapá – CAESA regularmente definida na Instrução Normativa nº 07/2016 – CAESA, aprovada 

pela Resolução nº 003/2016-CONSAD em conformidade com a Resolução Normativa nº 

156/2014 – TCE/AP, sua estrutura está vinculada a Diretoria Presidente. 

Atribuições: Fiscalizar a aplicação dos recursos públicos alocados à Companhia, atuando 

nos pontos obrigatórios de controle de acordo com o Plano de Atividades de Auditoria Interna – 

PAINT 2020/AUDIN, aprovado pela Resolução nº 013/2018-CONSAD. A estrutura da 

Auditoria Interna com as alterações aprovadas pela Resolução nº 004/2017-CONSAD, 

resumidamente compreende: 

Forma de Atuação: Atua na coordenação dos trabalhos de auditoria interna e controle. A 

auditoria Interna auxilia a organização a alcançar seus objetivos por meio de uma abordagem 

sistêmica e disciplinada para a avaliação e melhoria da eficácia dos processos de gestão de riscos, 

controles e governança corporativa, contando com a seguinte estrutura de apoio: 

a) Apoio Administrativo: atua na organização dos processos administrativos, serviço de 

arquivamento e protocolo de documentos, apoio nas análises e consultas, agenda de 

atividades e demais controles da área e organização dos Papeis de Trabalho. 

b) Gerência de Controle Interno I: atua nos pontos de controle de rescisões e verbas 

indenizatórias, movimentações de funcionários, auxílios e demais questões de pessoal, 

combustíveis, licitações, contratos, obras e serviços de engenharia e processos judiciais. 

c) Gerência de Controle Interno II: atua nos pontos de controle de contratos continuados 

como o de locação de veículos, serviços prestados de tornearia, fornecedores de produtos 
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químicos, folha de pagamento, processos de pagamento, almoxarifado. 

3.2 Funcionamento do Sistema de Controle Interno 

a) Ambiente de controle – O Controle Interno é desenvolvido objetivando garantir, com 

razoável certeza, que sejam atingidos os objetivos da entidade quanto a sua eficiência e 

efetividade operacional, confiabilidade das informações e conformidade com as leis, normas e 

regulamentos aplicáveis à entidade e sua área de atuação. 

b) Avaliação de Risco – Prevenir riscos inerentes aos processos de negócio da entidade, 

Identificação dos eventos, avaliação dos riscos, respostas aos riscos, atividade de controle, 

informação e comunicação, monitoramento. 

 Forma de Atuação: Reuniões mensais para análise de documentos, com lavratura de Ata; 

Solicitação de informações adicionais à Presidência e demais Diretorias, quando for o caso; 

Interação com a Auditoria Interna da Companhia. 

c) Atividades de Controle – Controle dos principais ciclos operacionais da Companhia, 

determinação do grau de confiabilidade dos instrumentos de controles. Atua definindo o objeto 

a ser examinado, a partir de um padrão desejado busca informação para comparação, propõe 

ações corretivas para os desvios dos padrões que possam ocorrer. 

d) Informação e Comunicação - O fluxo de informações é realizado através de através de 

memorandos no sistema de PRODOC. A partir dos achados de auditoria, são feitas proposições 

de ações corretivas aos usuários dos trabalhos da auditoria interna. 

e) Monitoramento - É feito pela Auditoria Interna no cumprimento das ações contínuas das 

atividades ou de avaliações pontuais. 

3.3 Informações sobre a remuneração paga aos Administradores, Conselhos

 de Administração e Fiscal. 
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Quadro 09 – Remuneração dos Administradores 

 
Fonte: Serviço de Folha de Pagamento – SERFOP/GERHUM/NURHUM/DIRAD e ASCONSAD 

3.4 Informações sobre a Estrutura e Atividades do Sistema de Correição 

As atividades de correição e apuração de irregularidade na prestação obrigacional, no âmbito 

da CAESA, são realizadas por meio de procedimento administrativo de Processo Administrativo 

Disciplinar e/ou Sindicância. A base normativa que rege os atos de correição da CAESA, por 

meio dos referidos procedimentos administrativos, são: a Consolidação das Leis Trabalhistas – 

CLT, o Regimento Disciplinar e o Estatuto Social da CAESA. 

 

3.5 Informações quanto ao cumprimento da ordem cronológica de pagamentos (art. 141, 

da Lei nº 14.133/2021), trazendo eventual regulamentação própria sobre a matéria.  

A Lei nº 14.133/2021 não se aplica, como regra, às empresas estatais, com exceção dos 

dispositivos que fazem previsão em sentido contrário.  Essa compreensão é formada a partir do 

disposto no § 1º do art. 1º da Lei nº 14.133/2021, o qual dispõe que: Art. 1º (…) 

§ 1º Não são abrangidas por esta Lei as empresas públicas, as sociedades de economia mista 

e as suas subsidiárias, regidas pela Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, ressalvado o disposto 

no art. 178 desta Lei.  
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4 PROGRAMAÇÃO E EXECUÇÃO DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

4.1 Relação dos Programas do PPA 2020 - 2023 

a) Identificação do Programa - No âmbito do Governo do Estado do Amapá, o Programa 

intitulado “DESENVOLVIMENTO DA INFRAESTRUTURA ECONÔMICA” é o 

instrumento de integração entre plano, orçamento e gestão dos órgãos SEINF, CAESA, 

CEA, GASAP, SETRAP e DETRAN. 

 

b) Informações sobre a programação e a execução orçamentária e financeira relativa 

ao programa - Os investimentos propostos pela CAESA para o PPA 2020-2023 estão 

traduzidos no Programa “DESENVOLVIMENTO DA INFRAESTRUTURA 

ECONÔMICA”, que visam um conjunto de ações para enfrentar os problemas 

identificados, através de projetos articulados com o Governo Federal e Estadual, 

delimitando as demandas por localização geográfica/territorial. A previsão orçamentária 

foi de R$ 269.790.079,77, distribuídos nas seguintes unidades orçamentárias: 

Arrecadação Própria, Operação de Crédito e Tesouro do Estado. 

Quadro 10 – Evolução dos valores previstos e executados - 2020 a 2022 

EVOLUÇÃO DOS VALORES PREVISTOS E EXECUTADOS POR FONTE DE RECURSO - PERÍODO 

2020/2022 

Ação Fonte Previsto 

Executado 

Acumulado 
% do 

Previsto 
2022 2021 2020 

 2609- Gestão e Desenvolvimento da Instituição 

1 - 

Arrecadação 

Própria - 

Custeio 

CAESA 156.651.357,84 82.616.863,90 52,7% 19.160.342,61 29.418.517,98 34.038.003,31 

2 - Operação 

de Crédito - 

Investimento 

GEA 31.929.547,00 0,00 0,0% 0,00 0,00 0,00 

Subtotal 188.580.904,84 82.616.863,90 43,8% 19.160.342,61 29.418.517,98 34.038.003,31 

1035 - Gestão em Saneamento 

3 - Tesouro GEA 81.209.174,93 65.680.486,73 80,9% 32.049.209,00 16.731.278,23 16.899.999,50 

Subtotal 81.209.174,93 65.680.486,73 80,9% 32.049.209,00 16.731.278,23 16.899.999,50 

Total 269.790.079,77 148.297.350,63 55,0% 51.209.551,61 46.149.796,21 50.938.002,81 

Fonte: PPA 2020/2023 – GEA - Gerência Financeira - GERFIN/DIRAD/CAESA 

Elaboração: Núcleo de Planejamento e Orçamento - NUPLAN/PRESI 

 

Com a concessão ocorrida em julho/2022 e de acordo com a Lei Autorizativa nº 2.655/2022 

de 02/04/2022, art. 9º e §2º e 3º, a CAESA passou a ser uma empresa dependente do Estado. 

Em vista do exposto e conforme Decreto Estadual nº 0729 de 04/02/203, que aprova o 

Quadro de Detalhamento das Despesas – QDD dos órgãos da Administração Direta e Indireta do 

Poder Executivo, constantes da Lei nº para o exercício 2023, a CAESA teve seu programa de 

trabalho e ações adaptadas e/ou modificadas para atender esse novo momento. 

Abaixo o novo demonstrativo para o exercício 2023. 
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Quadro 11 - Demonstrativo do PPA 2023 - CAESA 

Governo do Estado do Amapá 
  

Exercício: 2023  

Unidade Gestora / Unidade Orçamentária / Função 

/ Sub-Função / Programa / Ação 
Natureza Fonte  

200201 - COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO DO AMAPÁ  

   20201 - COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO DO AMAPÁ  

      17 - SANEAMENTO  

         122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL  

            0003 - GERENCIAMENTO ADMINISTRATIVO - EIXO INFRAESTRUTURA  

               2160 - REMUNERAÇÃO E ENCARGOS 

DOS SERVIDORES DA CAESA 

319011 - Vencimentos e 

Vantagens Fixas - Pessoal Civil 

500 - Outros Recursos 

não Vinculados de 

Impostos 

 

 

319013 - Obrigações Patronais 

500 - Outros Recursos 

não Vinculados de 

Impostos 

 

 

319091 - Sentenças Judiciais  

500 - Outros Recursos 

não Vinculados de 

Impostos 

 

 

319094 - Indenizações e 

Restituições Trabalhistas  

500 - Outros Recursos 

não Vinculados de 

Impostos 

 

339046 - Auxílio-Alimentação 

500 - Outros Recursos 

não Vinculados de 

Impostos 

 

               2161 - OPERACIONALIZAÇÃO DA 

CAESA 

339014 - Diárias - Civil 

500 - Outros Recursos 

não Vinculados de 

Impostos 

 

339030 - Material de Consumo  

500 - Outros Recursos 

não Vinculados de 

Impostos 

 

339033 - Passagens e Despesas 

com Locomoção  

500 - Outros Recursos 

não Vinculados de 

Impostos 

 

339036 - Outros Serviços de 

Terceiros - Pessoa Física  

500 - Outros Recursos 

não Vinculados de 

Impostos 

 

339037 - Locação de Mão-de-

Obra  

500 - Outros Recursos 

não Vinculados de 

Impostos 

 

339039 - Outros Serviços de 

Terceiros - Pessoa Jurídica  

500 - Outros Recursos 

não Vinculados de 

Impostos 

 

 

         511 - SANEAMENTO BÁSICO RURAL  

            0031 - DESENVOLVIMENTO DA INFRAESTRUTURA SOCIAL  

               1034 - ESTRUTURAÇÃO DA CAESA 

334041 - Contribuições  

500 - Outros Recursos 

não Vinculados de 

Impostos 

 

339032 - Material, Bem ou 

Serviço para Distribuição 

Gratuita  

500 - Outros Recursos 

não Vinculados de 

Impostos 

 

449051 - Obras e Instalações  

500 - Outros Recursos 

não Vinculados de 

Impostos 

 

Fonte: SIAFE AP - Sistema Integrado de Administração Financeira do Estado do Amapá  

Elaboração: Núcleo de Planejamento e Orçamento - NUPLAN/PRESI  
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Vale esclarecer que após Concessão, a Cia não teve mais arrecadação própria proveniente 

dos serviços de distribuição de água e coleta de esgoto sanitário nos centros urbanos dos 

municípios, ficando tão somente com a arrecadação de créditos provenientes de parcelamentos 

efetuados antes da referida concessão, o que não é suficiente para arcar com as despesas de 

custeio, daí essa nova formatação acima apresentada pelo GEA através da Secretaria de Estado 

de Planejamento – SEPLAN. 

 

c) Avaliação dos resultados dos indicadores associados ao programa;  

Os indicadores de desempenho escolhidos na elaboração do PPA foram: número de 

habitantes e percentual da população atendida com água tratada. 

Finalidade principal: traduzir de forma mensurável o aspecto atual da realidade social com 

relação às ações que estão sendo executadas nas areas rurais, comunidades isoladas, ribeirinhas, 

quilombolas, indigenas e acentamentos, bem como, medir o alcance das metas com a implantação 

do projeto. 

 

d) Reflexos de Contingenciamentos sobre os resultados do Programa 

Em 2023 não houve contingenciamente sobre os resultados do programa. 

 

e) Reflexos dos Restos a Pagar na Execução do Programa 

Em 2023 não houve restos a pagar na execução do programa 

 

4.2 Relação das Ações da Lei Orçamentária Anual – LOA do exercício que estiveram 

integral ou parcialmente na responsabilidade da Unidade Prestadora de Contas ou de 

unidade consolidada no relatório de gestão, especificando:  

a) Função, Subfunção e Programa de vinculação da ação. 

 

Quadro 12 - Relação das Ações da Lei Orçamentária Anual – LOA 

RELAÇÃO DAS AÇÕES DA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL - LOA 

Função Sub-Função Programa Ação 

17 - 

Saneamento 

122 - Administração 

Geral 

0003 - Gerenciamento 

Administrativo - Eixo 

Infraestrutura 

2160 - Remuneração e Encargos dos 

Servidores da CAESA 

2161 - Operacionalização da CAESA 

17 - 

Saneamento 
511 - Saneamento Básico 

Rural 

0031 - Desenvolvimento 

da Infraestrutura Social 1034 - Estruturação da CAESA 

Fonte: SIAFE AP - Sistema Integrado de Administração Financeira do Estado do Amapá 

Elaboração: Núcleo de Planejamento e Orçamento - NUPLAN/PRESI 

 

b) Metas e Desempenhos Físicos e Financeiros  
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Quadro 13 – Execução Orçamentária – 2023 - CAESA 

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CAESA - 2023 

DESPESAS EFETIVAMENTE PAGAS 

Unidade Orçamentária / Programa / Ação Valor Executado - R$ % 

COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO DO AMAPÁ 51.326.172,65 100,0% 

0003 - GERENCIAMENTO ADMINISTRATIVO 50.128.505,05 97,7% 
2160 - REMUNERAÇÃO E ENCARGOS DOS SERVIDORES DA 

CAESA 48.563.253,25 96,9% 

319011 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 25.265.739,77 52,0% 

319013 - Obrigações Patronais 15.764.885,04 32,5% 

319091 - Sentenças Judiciais 5.114.092,96 10,5% 

319094 - Indenizações 279.512,00 0,6% 

339046 - Auxílio Alimentação 2.139.023,48 4,4% 

2161 - OPERACIONALIZAÇÃO DA CAESA 1.565.251,80 3,1% 

339014 - Diárias - Civil 170.000,00 10,9% 

339030 - Material de Consumo 0,00   

339033 - Passagens e despesas com locomoção 0,00   

339036 - Outros serviços de terceiros - Pessoa Física 0,00   

339037 - Locação de Mão de Obra 0,00   

339039 - Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica 1.395.251,80 89,1% 

0031 - DESENVOLVIMENTO DA INFRAESTRUTURA SOCIAL 1.197.667,60 2,3% 

1034 - ESTRUTURAÇÃO DA CAESA 1.197.667,60 100,0% 

3390 -Emenda Parlamentar - Paulinho Ramos 366.666,00 30,6% 

3390 -Emenda Parlamentar - Max da AABB 831.001,60 69,4% 

449051 - Obras e Instalações 0,00   

449051 - Obras e Instalações 0,00   

Fonte: SIAFE AP - Sistema Integrado de Administração Financeira do Estado do Amapá 

Elaboração: Núcleo de Planejamento e Orçamento - NUPLAN/PRESI 

 

c) Reflexos de contigenciamentos sobre os resultados das ações 

Em 2023 não houve contingenciamento sobre o resultado das ações. 

 

d) Reflexão dos restos a pagar na execução das ações  

Em 2023 não houve restos a pagar na execução das ações. 

 

e) O quadro de detalhamento da despesa inicial e final 
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Quadro 14 - Meta financeira executada – 2023 – CAESA 

META FINANCEIRA ORÇADA X META FINANCEIRA ATENDIDA - 2023 

Item Produto Valor % Atendido 

I Dotação Orçamentária Inicial 31.755.315,00   

II Dotação Orçamentária Final 53.589.935,00   

III Dotação Orçamentária Contabilizada 53.048.696,24   

IV Ordem Bancárias de Transferência Executadas 51.326.172,65 96,75 

V Saldo Orçamentário (III - IV) 1.722.523,59   

Fonte: SIAFE AP - Sistema Integrado de Administração Financeira do Estado do Amapá 

Elaboração: Núcleo de Planejamento e Orçamento - NUPLAN/PRESI 

 

f) Relação de restos a pagar 

Não existe restos a pagar. 

 

g) Balancete analítico de encerramento do exercício(Anexo 10) 

 

4.3 Demonstração e Análise de Desempenho na Execução Orçamentária e Financeira 

a) Identificação das unidades orçamentárias (UO) consideradas no relatório de gestão; 

Unidade Orçamentária: Companhia de Água e Esgoto do Amapá 

Sigla: CAESA 

Código UO: 200201 

Código UG: 2020 

Função:17 - Saneamento 

Subfunção: 122 – Administração Geral 

 

b) Programação orçamentária das despesas correntes, de capital e da reserva de 

contingência;  

Considerando a programação e execução orçamentária e financeira da CAESA do exercício 

de 2023, as despesas empenhadas, liquidadas e pagas corresponderam a R$ 51.326.172,65 

(96,75% da dotação orçamentária contabilizada). 

 

c) Demonstração dos limites impostos por cronograma de desembolso definido pelos 

órgãos competentes, explicitando o impacto das limitações na execução das ações de 

responsabilidade da Unidade Prestadora de Contas;  

A Lei nº 2.814, 02 de fevereiro de 2023.  e o  DECRETO Nº 0729 DE 06 DE FEVEREIRO 

DE 2023 fixaram e detalharam a despesa da CAESA no valor total de R$ 39.755.31,00 (Trinta e 

nove milhões, setecentos e cinquenta e cinco mil e trinta e um reais), distribuído em dois 

programas de trabalho no programa 0003 -GERENCIAMENTO ADMINISTRATIVO - EIXO 

INFRAESTRUTURA. As cotas orçamentárias são disponibilizadas mensalmente pela Secretaria 

de Estado do Planejamento/SEPLAN, por meio do Sistema Integrado de Planejamento e 

Administração Financeira do Estado do Amapá - SiafeAP, e as liberações estão condicionadas 

ao comportamento da receita. 

 

d) Movimentação de créditos interna e externa; 
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A movimentação de créditos foi realizada de forma a equilibrar  o orçamento para pagamento 

das despesas, remuneração e encargos dos servidores da CAESA. 

 

e) Execução das despesas por modalidade de licitação e por elementos de despesa;  

No exercício 2023 ocorreram 07 pregôes eletrônicos e 04 dispensas de licitação. 

A execução das despesas por modalidades de licitação estão demonstradas no anexo 03. 

 

f) Demonstração e análise de indicadores institucionais para medir o desempenho 

orçamentário e financeiro, caso tenham sido instituídos pela unidade.  

Em 2023 o desempenho financeiro ficou na ordem de R$ 51.326.172,65 (96,75% da dotação 

orçamentária contabilizada). 

 

5 TÓPICOS ESPECIAIS DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

5.1 Informações sobre o Reconhecimento de Passivos por Insuficiência de Créditos ou 

Recursos. 

Considerando que a CAESA é uma Sociedade de Economia Mista cujas Demonstrações 

Contábeis são regidas pela Lei nº 6.404/76 (Lei das Sociedades Anônimas) e suas atualização, o 

reconhecimento de passivos por insuficiência de créditos ou recursos, ou seja, reconhecimento 

de obrigações que não foram quitadas até o término do exercício de 2023, se dá pelo registro 

contábil, conforme demonstrado no Balanço Patrimonial, em contas do Passivo Circulante e Não 

Circulante. 

 

5.2 Informações sobre a Movimentação e os Saldos de Restos Pagar de Exercícios 

Anteriores e Despesas de Exercícios Anteriores. 

Considerando que a CAESA enquanto Sociedade de Economia Mista e dotada de 

personalidade de direito privado. As movimentações dos restos a pagar ocorrem nas contas 

contábeis do PASSIVO CIRCULANTE e PASSIVO NÃO CIRCULANTE. 

 

5.3 Informações sobre as transferências mediante convênios, contratos de repasses, 

contratos de gestão, termo de parceria, termo de cooperação,  termos de compromissos 

ou outros acordos, ajustes ou instrumentos congêneres, vigentes no exercício de 

referência, contemplando no mínimo: 

No exercício de 2023 a Companhia não teve transferências mediante convênios, contratos 

de gestão, termos de parceria, termos de cooperação ou termos de compromisso. 

Em relação aos registros referentes a contratos de repasses os mesmos constam nas 

demonstrações contábeis (Balanço Patrimonial) no grupo 2.2.5. 

 

a) Classificação quanto à origem e destinação dos recursos;  

Os Contratos de repasse CR 222.767-59/2007 MC/CAIXA e CR 880517/2018 tiveram 

respectivamente o registro de R$ 246.130,03 (Duzentos e quarenta e seis mil cento e trinta reais 

e três centavos) e R$ 265.942,58 (Duzentos e sessenta e cinco mil novecentos e quarenta e dois 

centavos e cinquenta e oito centavos), tendo como origem recursos federais destinados ao sistema 

de água e esgoto do Estado do Amapá. 

 

b) Adoção de sistemas de informação para a gestão de transferências voluntárias;  

A CAESA em 2023 não teve transferências voluntárias 
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c) Identificação dos convênios que tiverem prestação de contas rejeitada ou não prestadas; 

A Companhia não teve convênios com prestação de contas rejeitadas ou não prestadas. 

 

d) Informações, com indicação de valores, de despesas não executadas em decorrência de 

problemas gerenciais, destacando ausências ou falhas no planejamento, projeto, 

fiscalização;  

A CAESA também não teve despesas não executadas em decorrência de problemas 

gerenciais. 

Não teve transferências especiais 

 

e) Informar se faz uso da Plataforma Transferegov para a operacionalização e execução 

dos recursos transferidos pela União com fundamento no art. 166-A, inciso I, da 

Constituição Federal (transferências especiais);  

A CAESA faz uso da plataforma Transferegov, na qual operacionaliza 2 (dois) convênios para 

execução de obras:  

Contrato de Repasse OGU N° 880517/2018 – operação 1061217-04, formalizado com a Caixa 

Econômica Federal, no valor de R$954.152,30 de repasse e R$106.016,92 contrapartida 

Objeto: Ampliação da produção de água do sistema de abastecimento de água Paraiso-Fonte 

Nova, no município de Santana. 

Convênio nº 894316/2019, formalizado com o Programa Calha Norte, no valor de 

R$2.500.00,00 de repasse e R$3.000,00 de contrapartida. 

Objeto: Ampliação do Sistema de Abastecimento de Água para os bairros centrais do 

município de Macapá. 

 

f) No caso de ter sido beneficiada com recursos de emendas parlamentares especiais 

individuais, destacar o valor recebido, o projeto selecionado para aplicação, a situação 

no final do exercício e o impacto desse recurso em eventuais indicadores de desempenho.  

1 – Emenda Parlamentar: Dep. Paulinho Ramos 

Valor liberado e executado: R$ 366.666,00 

2 – Emenda Parlamentar: Dep. Max da AABB 

Valor liberado e executado: R$ 831.001,60 

Objeto: Aquisição de Caixa de d`água em Polietileno – cap.: 2.000 litros; 

Projeto: Kit Domiciliar de Tratamento de Água; 

 Localidade: Aquipélago do Bailique afetadas com salinização da água; 

Situação: 70% executado. 

Atendimento: 15 comunidades 

 

5.4 Relação de contratos de operações de crédito realizadas ou vigentes no período, com 

suas respectivas leis autorizativas indicando: a finalidade do recurso, as razões que 

ensejaram a operação e o estágio atual da operação de crédito, especialmente no tocante à 

adimplência da unidade. 

No exercício de 2023 a Companhia de Água e Esgoto do Amapá – CAESA não teve 

contratos de operações de crédito.  

 

5.5 Informações sobre a gestão de precatórios:  

a) Comprovação do atendimento ao art. 100, §5º, da CF/88, no que diz respeito aos valores 
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calculados pelo Tribunal de Justiça do Estado do Amapá e os valores previstos na Lei 

Orçamentária Anual para despesas com precatório;  

b) Valores pagos por programa e ação no decorrer do exercício. 

No exercício de 2023 não houve movimentação para precatórios 

 

6 GESTÃO DE PESSOAS, TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA E CUSTOS 

RELACIONADOS. 

Informações sobre a estrutura de pessoal contemplando as seguintes perspectivas: 

a) Demonstração da estrutura de pessoal da unidade, incluindo cargos efetivos, 

comissionados, servidores requisistados de outros órgãos, cedidos para outros órgãos e 

estagiários, indicando a regulamentação normativa que disponha a respeito, a carga-

horária, o quantitativo previsto em lei, esclarecendo o grau de ocupação, vacância e 

eventuais afastamentos; 

A Companhia de Água e Esgoto do Amapá desempenhou suas atividades em 2023 com 

capital humano total de 345 pessoas distribuidos conforme quadro a seguir:  

 

Quadro 15 – Quantitativo Geral de Pessoal em 2023 

 
  

Ordem Tipologia dos Cargos Quant. %

1 Provimento de Cargo Efetivo

1.1 Funcionário da CAESA sem Cargo 226 92,6%

1.2 Funcionário da CAESA com Cargo 18 7,4%

2 Servidores Cedidos á CAESA

2.1 Do Quadro da UNIÃO

2.1.1 Servidores sem Cargo 28 80,0%

2.1.2 Servidores com Cargo 7 20,0%

2.2 Do Quadro do Estado

2.2.1 Servidores sem Cargo 5 33,3%

2.2.2 Servidores com Cargo 10 66,6%

2.3 Do Quadro do Município

2.3.1 Servidores sem Cargo 1 50,0%

2.3.2 Servidores com Cargo 1 50,0%

3 Provimento de Cargos em Comissão 49 100,0%

345Total de Funcionários

Fonte: Serviço de Administração de Pessoal/GERHUM/DIRAD

DEMONSTRATIVO DA FORÇA DE TRABALHO
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Quadro 16 – Quantitativo de Servidores cedidos a outros órgãos 

FUNCIONÁRIOS DO QUADRO EFETIVO DA CAESA CEDIDOS A OUTROS ÓRGÃOS - BASE:12/2023 

Ordem Nome Função 
Situação 

Funcional 

Lotação 

na 

CAESA 

Cedidos para o Órgão 

1 Ademir Santos de A. Junior 
Téc. 

Contabilidade 
Ativo DIRAD 

Tribunal de Contas do Estado - 

TCE/AP 

2 Carlos Augusto L. Costa 
Agente 

Saneamento 
Ativo DIROP Pref. Municipal de Ferreira Gomes 

3 Emerson Leandro da S. Brito 
Agente 

Saneamento 
Ativo DIROP Pref. Municipal de Amapá 

4 Iane Mireya Almeida Campos 
Agente 

Saneamento 
Ativo DIROP 

Sec. Políticas para as Mulheres - 

SEPM/GEA 

5 Jose Francisco A. Gomes 
Agente 

Saneamento 
Ativo DIROP 

Sec. Estado de Transporte - 

SETRAP/GEA 

6 Patricia de Cassia da Silva Brito 
Eng.a 

Eletricista 
Ativo DIRTE 

Agência Reguladora de Serviços - 

ARSAP 

7 Pedro Alfeu Ribeiro Dantas 
Agente 

Saneamento 
Ativo DIROP Pref. Municipal de Mazagão 

8 Raylson da Silva de Almeida 
Agente 

Saneamento 
Ativo DIROP 

Sec. Desenvolvimento Rural - 

SDR/GEA 

9 Valéria do Socorro Nunes Tavares 
Assist. 

Administrativo 
Ativo DIRINS Sec. das Cidades - SDC/GEA 

10 Wanderlei V. Alves da Silva 
Agente 

Saneamento 
Ativo DIROP 

Sec. Mobilização Social - 

SIMIS/GEA 

11 Ana Maria dos Santos Cadastrista Ativo DIRINS Super Fácil/GEA 

12 Jose Reginaldo Viana Sena Cadastrista Ativo DIRINS Super Fácil/GEA 

13 Josefa Pelaes da Silva da Silva 
Assist. 

Administrativo 
Ativo DIRAD Super Fácil/GEA 

14 Maria Lucia Costa Santos Cadastrista Ativo DIRINS Super Fácil/GEA 

15 Maria Ione Barros Fernandes 
Assist. 

Administrativo 
Ativo DIRAD Super Fácil/GEA 

16 Rogerio Barbosa Silva 
Assist. 

Administrativo 
Ativo DIRAD Super Fácil/GEA 

17 Silvia Leticia Gonçalves Goes 
Assist. 

Administrativo 
Ativo DIRAD Super Fácil/GEA 

18 Simone Claudia Waldeck de Souza 
Assist. 

Administrativo 
Ativo DIRAD Super Fácil/GEA 

19 Sonia Maria dos Santos 
Assist. 

Administrativo 
Ativo DIRAD Super Fácil/GEA 

20 Waldinei Barbosa Teles 
Assist. 

Administrativo 
Ativo DIRAD Super Fácil/GEA 

Obs.: Todos os funcionários estão cedidos com ônus para a CAESA. 

  Fonte: Gerência de Recursos Humanos - GERHUM/NURHUM/DIRAD 

  Elaboração: Núcleo de Planejamento e Orçamento - NUPLAN/PRESI 

 

b) Discriminação em valores globais da despesa de pessoal da unidade e sua evolução 

nos últimos 3 anos, classificados de acordo com a natureza dos vínculos jurídicos 

previstos na estrutura;  
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Quadro 17 – Evolução da despesa nos ultimos 3 anos 

CUSTOS ASSOCIADOS A MANUTENÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS 

Ordem Tipologia dos Cargos 
Evolução 

2023 2022 2021 

1 Salário Base e Gratificações Fixas e Variáveis  29.607.597,91 31.686.446,40 28.185.051,73 

1.1 Funcionários Efetivos da CAESA 29.607.597,91 31.686.446,40 28.185.051,73 

2 Funções Gratificadas 4.696.176,95 4.300.551,99 4.063.085,32 

2.1 Servidores Cedidos á CAESA 976.439,36 1.596.265,54 1.825.672,73 

2.2 Cargos Comissionados Sem Vínculo 3.719.737,59 2.704.286,45 2.237.412,59 

3 Outros 768.313,64 591.813,10 628.551,50 

3.1 Conselheiros (Honorários) 308.551,20 244.947,40 193.939,35 

3.2 Estagiários (Bolsa Auxílio) 333.121,16 346.865,70 314.745,92 

3.3 Jovem Aprendiz 126.641,28 - 119.866,23 

Total 35.072.088,50 36.578.811,49 32.876.688,55 

Fonte: Serviço de Folha de Pagamento - SERFOP/GERHUM/DIRAD 

Elaboração: Núcleo de Planejamento e Orçamento - NUPLAN/PRESI 

 

c) Composição do quadro de servidores inativos e pensionistas;  

No exercício de 2023 esta unidade não teve composição de inativos e pensionistas. 

 

d) Providências adotadas para identificar eventual acumulação remunerada de cargos, 

funções e empregos públicos vedada pelo art. 37, incisos XVI e XVII, da 

Constituição Federal (nas redações dadas pelas Emendas Constitucionais nos 19/98 

e 34/2001);  

A utilização do sistema Sigrh (Sistema Integrado de Gestão de Recursos Humanos e 

Folha de Pagamento) permite verificar, em tempo real, se o novo servidor ocupa cargo em 

outra secretaria ou órgão estadual, motivando a interrupção da inclusão, caso exista vínculo 

em outra secretaria. Em nomeações de servidores (não efetivos) para cargo em comissão, o 

setor de pessoal determina que o empossado declare que não possui vínculo com os governos 

federal e estadual. 

 

e) Providências adotadas nos casos identificados de acumulação remunerada de 

cargos, funções e empregos públicos, nos termos do art. 135 da Lei nº 066/1993;  

Através do sistema NASAJON/PERSONA referente a gerenciamento de folha de 

pagamento, verificou-se que no exercício de 2023, não houve casos de acumulação 

remunerada de cargos, funções e empregos públicos pelos servidores desta Unidade. 

 

f) Informações sobre a gestão de pessoas praticadas na unidade, indicando as 

iniciativas ou atividades relacionadas à seleção, capacitação, remuneração, 

motivação e avaliação de pessoal  

Em 2023 não houve capacitação externa, contuudo no âmbito interno diversas reuniões 

foram realizadas para nivelamento das metodologias a serem utilizadas no desenvolvimento 

das novas competências e atribuibuições relacionadas às áreas rurais do Estado. 

 

g)  Indicadores gerenciais sobre recursos humanos; 

Os indicadores gerenciais utilizados na área de recursos humanos são: Média de 

Rendimentos Variáveis e Horas Extras; Quantitativo de funcionários com benefícios sociais 
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(Auxílio alimentação/ressarcimento plano de saúde); custo médio mensal por funcionário e por 

lotação e custo rescisório, disponíveis na ferramenta de gestão de folha de pagamento 

 

h)  Informações mensais das retenções previdenciárias e fiscais sobre a folha de 

pagamento.  

Quadro 18 – Retenções Previdenciarias e fiscais sobre a folha de pagamento 

 
RETENÇÕES PREVIDÊNCIARIAS E FISCAIS - FOLHA DE 

PAGAMENTO - 2023  

Mês 

Retenções na Folha de Pagamento 
 

Previdenciária 
Imposto de Renda Retido na 

Fonte  

Código Valor - R$ IRRF - R$ Total - R$  

Janeiro 1082 197.757,60 216.650,58 414.408,18  

Fevereiro 1082 200.349,51 236.450,93 436.800,44  

Março 1082 198.145,27 219.429,30 417.574,57  

Abril 1082 203.677,80 230.268,08 433.945,88  

Maio 1082 226.765,90 226.765,90 453.531,80  

Junho 1082 252.385,65 252.385,65 504.771,30  

Julho 1082 247.089,00 247.089,00 494.178,00  

Agosto 1082 242.948,17 242.948,17 485.896,34  

Setembro 1082 241.698,82 241.698,82 483.397,64  

Outubro 1082 238.242,18 238.242,18 476.484,36  

Novembro 1082 244.616,02 244.616,02 489.232,04  

Dezembro 1082 477.351,60 485.525,97 962.877,57  

13º Salário 1082 194.161,89 - 194.161,89  

Multa atraso DCTF 

13º Sal. 
5440 3.063,70 - 3.063,70 

 

Total 3.168.253,11 3.082.070,60 6.250.323,71 

 

Participação - % 50,7% 49,3% 100,0%  

Fonte: Retenções Previdenciárias - Gerência Fiscal e Tributário - GERFIT/DIRAD  

Fonte: Imposto de Renda Retido Fonte - Gerência Contabilidade-GERCOM/DIRAD  
Elaboração: Núcleo de Planejamento e Orçamento - NUPLAN/PRESI.  
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6.2. Informações sobre os contratos administrativos, terceirização de mão de obra e quadro 

de estagiários, incluindo a evolução do quantitativo nos últimos 3 anos, fundamentação 

legal/normativa que discipline o vínculo e discriminação da despesa, classificada de acordo 

com o vínculo jurídico, bem como informações sobre o cumprimento dos requisitos 

constitucionais para preenchimento das funções de confiança e cargos em comissão (art. 

37, V, Constituição Federal de 1988). 

Quadro 19 – Gestão de Pessoas - Terceirização de mão de obra 

 

 

 

  

SERVIÇOS TERCEIRIZADOS 

Ordem Tipologia dos Serviços Tipologia das Funções 

Quantidade 

Evolução 

2023 2022 2021 

1 AGENTES DE PORTARIA   10 4 8 

1.1 Escritório Central - Macapá Agente de Portaria 10 4 4 

1.2 Estação Elevatória - Macapá Agente de Portaria - - 2 

1.3 Estação de Tratamento - Macapá Agente de Portaria - - 2 

            

2 LIMPEZA E CONSERVAÇÃO   7 6 10 

2.1 Escritório Central - Macapá Agente de Limpeza 7 6 4 

2.2 Escritório Central - Santana Agente de Limpeza - - 1 

2.3 Estação de Tratamento - Macapá Agente de Limpeza - - 5 

Total 17 10 18 

Fonte: Gerência de Logística e manutenção - GERLOM/DIRAD 
Elaboração: Núcleo de Planejamento e Orçamento - NUPLAN/PRESI 
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Quadro 20 –  Quantitativo de Estagiários  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Em 2023 a mão de obra terceirizada para compor o quadro de estagiários, atingiu 23 áreas 

do conhecimento, sendo 16,7% para área de Administração, 12,5% para área de Ciências 

Contábeis, seguidas pelas áreas de Engenharia Civil com 12,5% e outros 58,3%. Ao todo 24 

estudantes foram contratados para o serviço de estágio nos diversos setores da Companhia, 

conforme quadro 20. 

 

6.3. Informações sobre a necessidade de realização de concurso público nos diversos níveis de 
trabalho da administração 

Com o advento da Concessão dos serviços, cuja operação assistida encerrou em julho/2022 

eas atividades referentes aos sistemas de abstecimento de água e coleta, transporte e tratamento 

deesgoto sanitário passaram a ser administradas pela nova concessionária especificamente nas 

áreasurbanas dos 16 (dezesseis) municípios do Estado, todos os funcionários que 

desempenhavam suasatribuições, principalmente nas operações desses sistemas foram 

ESTAGIÁRIOS 

Ordem Curso Evolução 

2023 2022 2021 

1 Administração 4 3 5 

2 Arquitetura 1 1 1 

3 Biomedicina - - 1 

4 Bioquímica - 1 - 

5 Ciências Contábeis 3 2 7 

6 Ciências da Computação 1 - - 

7 Direito 2 6 6 

8 Engenharia Civil 3 5 3 

9 Engenharia Elétrica 1 - - 

10 Engenharia Química - 1 1 

11 Engenharia Sanitária - 1 1 

12 Gestão (Ambiental/Pública) - 1 2 

13 Gestão Financeira 2 - - 

14 Gestão Pública 1 - - 

15 Gestão do Sistema de Informação 2 - - 

16 Jornalismo 1 1 1 

17 Psicologia - - 1 

18 Rede de Computadores - 1 1 

19 Relações Internacionais - 1 1 

20 Serviço Social - - 1 

21 Tecnólogo em Gestão Ambiental 1 1 - 

22 Tecnólogo em Gestão de RH 1 1 2 

23 Tecnólogo em Serviços Judiciários 1 - - 

Total 24 26 34 

Fonte: Gerência de Recursos Humanos - GERHUM/DIRAD 

Elaboração: Núcleo de Planejamento e Orçamento - NUPLAN/PRESI 
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remanejados e estão sendorealocados nos sistemas operados pela Cia nas áreas rurais, bem como 

para o escritório central daCAESA. Em vista do exposto não haverá necessidade de realização 

de concurso público enquantopermanecer a pessoa júridica da CAESA – Companhia de Água e 

Esgoto do Amapá, situação diferente caso seja criada a empresa IDEAS S/A - Serviços de 

Inclusão Digital, Energias Alternativas, e Saneamento Básico Sociedade Anônima (Lei 

Autorizativa nº 2.655 de 02 de abril de 2022), visto os dois novos seguimentos de atuação que 

esta nova empresa terá. 

Vale esclarecer que a CAESA não possue contratos administrativos em seu quadro de 

pessoal. 

 

7 GESTÃO DO PATRIMÔNIO MOBILIÁRIO E IMOBILIÁRIO 

7.1. Informações sobre a gestão da frota de veículos próprios e locados de terceiros, inclusive 

sobre as normas que regulamentam o uso da frota e os custos envolvidos: 

A Frota de Veículos Próprios e locados exige periodicamente manutenção, pois os veículos 

têm em média mais de 5 (cinco) anos de uso e sofrem muitos desgastes, os mesmos são utilizados 

diariamente nas diversas atividades de serviços da Companhia e atendem as emandas solicitadas 

pelas Diretorias: Operacional, Técnica, Institucional, Administrativa e Presidência. 

Para realização do conjunto de atividades da Companhia, é demandada a locação de 

máquinas e veículos leves e pesados. Os quadros a seguir demonstram os quantitativos e 

investimentos com veículos leves e pesados, nos períodos de janeiro a julho e agosto a 

dezembro/2023. 

 Quadro 21 – Gestão da Frota de Veículos 
Relação véiculos próprios e locados da caesa referente ao ano de 2023 

  VEÍCULOS 

Localidade Leves Pesados Total 

  

Próprios Alugados 

Termo 

de 

sessão 

Próprios Alugados Próprios Alugados 

Termo 

de 

sessão 

Geral 

Macapá 1 3 0 5 2 6 5 0 11 

São joaquim 

pacuí 
2 0 0 0 0 2 0 0 2 

Laranjal do 

jarí 
1 0 0 0 0 1 0 0 1 

TOTAL 9 5 0 14 

CUSTOS ENVOLVIDOS 

Frota Própria - Manutenção Veículos Leves 

e Pesados 

R$                                                 

- 

Frota Alugada - Locação Veículos Leves e 

Pesados 

 R$                                

356.176,84  

OBS: Veículos pertencentes a companhia são 05 que não estão em uso por falta de manutenção 

e 04 em uso operacional.  
    

TOTAL 
 R$                                

356.176,84  

Fonte: Gerência de Logística e Material - GERLOM/DIRAD 
Elaboração: Núcleo de Planejamento e Orçamento - NUPLAN/PRESI 

 

Quadro 22 – Evolução das despesas com manuntenção 

EVOLUÇÃO DAS DESPESAS COM MANUTENÇÃO PREDIAL, VEÍCULO, COMBUSTÍVEL E 

VIAGENS 

Ordem 
Contrato Evolução - R$ 

Empresa Número Objeto 2023 2022 2021 
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1 

TGE - Serviços e 

Transportes 
006/2020 Serviços Continuados 

- Limpeza 282.292,86 335.158,56 349.083,36 

2 

Minister Serviços 

Ltda 
002/2018 Serviços Continuados 

- Ag. Portaria 93.888,82 307.240,66 361.442,54 

3 Localiza Rent a Car 
007/2020 Locação de Veículos 

Leves 97.717,68 95.525,33 104.815,52 

4 COOVAP 
008/2020 Locação de Veículos 

Leves 207.709,16 349.660,00 251.040,00 

5 COOVAP 
017/2018 Locação de Máquinas 

e Veículos Pesados 50.750,00 180.900,00 - 

6 

JM Viagens e 

Turismos  
008/2019 Agenciamento de 

Viagens 21.916,70 42.334,63 - 

Total  754.275,22 1.310.819,18 1.066.381,42 

Fonte: Gerência de Logística e Material - GERLOM/DIRAD 

Elaboração: Núcleo de Planejamento e Orçamento - NUPLAN/PRESI 

 

7.2 Informações sobre a Gestão do Patrimônio Imobiliário Próprio e Locados de Terceiros 

A Companhia de Água e Esgoto do Amapá está localizada na Avenida Ernestino Borges, nº 

222, Bairro Central. O prédio é térro e é patrimonio próprio. 

Quadro 23 – Relação dos Imóveis próprios e locados - 2023 

RELAÇÃO DOS IMÓVEIS PRÓPRIOS E LOCADOS DA CAESA - 

EVOLUÇÃO 2021 A 2023 

Ordem Localidade 

Imóveis - evolução 

Próprios 
Locados 

dez/23 dez/22 dez/21 

1 Amapá 1 1 4 - 

2 Calçoene 2 2 5 - 

3 Cutias 3 3 2 - 

4 Ferreira Gomes - - 1 - 

5 Itaubal 3 3 2 - 

6 Laranjal do Jari 1 1 5 - 

7 Macapá 40 40 59 - 

8 Mazagão 5 5 8 - 

9 Oiapoque 1 1 4 - 

10 Pedra Branca do Amapari - - 4 - 

11 Porto Grande - - 1 - 

12 Pracuúba - - 1 - 

13 Santana 5 5 18 - 

14 Serra do Navio 6 6 6 - 

15 Tartarugalzinho - - 1 - 

16 Vitória do Jari - - 2 - 

Total 67 67 123 - 

Nota: Norma Regulamentadora - Resolução n.º 014/2000 - CONSAD de 

16/11/2000 que instituiu "Normas sobre Controle de Bens Patrimoniais". 

Fonte: Serviço de Patrimônio-SEPAT/GERLOM/DIRAD 

Elaboração: Núcleo de Planejamento e Orçamento - NUPLAN/PRESI 
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7.3 Relação de prédios alugados para uso da UJ, identificado pelo menos finalidade da 

locação, valor mensal e anual, índice de reajuste, vigência do contrato, locador. 

A CAESA não possui imóveis alugados, todas suas unidades fazem parte do seu patrimônio 

imobiliário próprio. 

 

7.4 Relação de Controle de Aquisição dos bens patrimoniais 

 

Quadro 24  – Aquisição de Bens Patrimoniais 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

7.5 Relação dos bens de natureza permanente, identificando os móveis, imóveis, industriais 

e semoventes, incorporados e baixados do patrimônio. (Anexo 11) 

 

8 GESTÃO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E GESTÃO DO CONHECIMENTO 

8.2 Informações sobre a gestão de Tecnologia da Informação 
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A gestão de tecnologia da CAESA é realizada pela Gerência de Tecnologia da Informação – 

GERTI e tem como objetivo promover o desenvolvimento tecnológico das ações de controle e 

suporte, oferecendo manutenção dos equipamentos e softwares de informática da Companhia. 

 

a) Planejamento da área 

No exercício de 2023, as principais ações voltadas à manutenção, suporte e desenvolvimento  

foram: conectividade, helpdesk, sistemas de informação/banco de dados, administração de 

usuário e website. Para manter a continuidade das atividades diárias, o parque tecnológico da 

CAESA realizou suportes presenciais e online, treinamentos e aquisições de equipamentos. Cerca 

de 80% do parque de equipamentos, servidores de dados, backup, computadores e impressoras 

estão localizados no escritório central, a equipe da GERTI realiza o planejamento durante o ano, 

buscando exercer o controle, monitoramento e proteção das informações. Para atuar na Lei Geral 

de Proteção de Dados para oferecer suporte aos demais setores, ainda restam diversas medidas a 

serem tomadas, tanto em sua estrutura física quanto na implantação de uma nova estrutura lógica, 

sistemas, programas e equipamentos.  

Em um planejamento mínimo da parte física, podemos dizer que a criação de novas 

estruturas, poderão contribuir para dinamização dos atendimentos e serviços. Na área 

operacional, a implantação NASAJON (Ferramenta de Suporte Administrativo), VSICOS 

(Ferramenta de Suporte Comercial) e Protocolo WEB; irão contribuir para agilidade e 

resoluções. Essa proposta foi encaminhada ao setor competente e espera-se que seja concretizada.  

O parque computacional atendido pelo setor apresenta o seguinte cenário: 

1 - Equipamentos ligados em rede, entre móveis e fixos; 

2 - Serviços Físicos e Virtuais;  

3 - Controladores de redes sem fio (wifi);  

4 - Impressoras de uso corporativo;  

5 -  Sistemas de servidores locais e virtuais. 

 

b) Perfil dos recursos humanos envolvidos 

A GERTI trabalha com uma equipe bastante reduzida, voltada praticamente para atividades 

operacionais mais diretas. Em 2023 a equipe do TI contou com um total de 2 funcionários e 4 

estagiários assim ocupados: 

Quadro 25  – Equipe da GERTI 

Quantidade Função Atividade Principal 

02 Analista de suporte Suporte aos usuários, administração de contas e serviços 

02 Administrador de Rede 
Gerência do sistema central, servidores, serviços de rede e segurança da 

informação. Diretor de TIC. 

04 Estagiários em informática Apoio as atividades do helpdesk, pronto atendimento aos usuários. 

        Fonte: Gerência de Tecnologia da Informação – GERTI/DIRAD 

 

O setor atende atualmente cerca de 82% funcionários, além do público não diretamente 

subordinado que utiliza a estrutura; O bom desempenho das atividades de tecnologia da 

informação, a gestão prioriza profissionais com habilidades e conhecimento específicos em: 

sistemas, banco de dados, suporte e manutenção. 

 
 

c) Segurança da informação 
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A CAESA está articulada com o Centro de Gestão de Tecnologia da Informação/PRODAP, 

assegurando o pleno cumprimento da política estadual de informação. Os Sistemas com acesso 

externo, por medida de segurança e disponibilidade estão hospedados no PRODAP, onde 

ocorrem filtros e firewall para assegurar uma base de dados segura. 

Os serviços oferecidos pelo setor reúne resumidamente: 

• Suporte técnico aos usuários 

• Instalação, configuração e manutenção de equipamentos 

• Suporte de informática e apoio audiovisual a eventos 

• Rede sem fio exclusiva para funcionários 

• Serviço de e-mail 

• Desenvolvimento de sistemas administrativos baseados em WEB 

• Banco de dados 

• Conectividade de rede 

• Especificação e avaliação de equipamentos 

• Backup e restore de dados 

Para as ações de melhoria na segurança das informações como: mudança na política de 

backup e controle de acesso as pastas do Servidor de Dados, utilizamos a rede do PRODAP que 

gerencia o controle de acesso à intranet e internet por faixa de IP, pelo próprio provedor. 

 

d) Desenvolvimento e produção de sistemas 

Para o controle, desenvolvimento dos procedimentos administrativos e trabalho dos 

servidores a GERTI utilizam os seguintes sistemas: NASAJON (Ferramenta de Suporte 

Administrativo), VSICOS (Ferramenta de Suporte Comercial) e Protocolo WEB; 

A demanda pelos serviços do setor, no período desta gestão, em relação ao número de 

solicitações registradas, apresentou aumento, que vão desde a melhoria do parque computacional 

da CAESA à melhoria da infraestrutura da rede. Toda a demanda de desenvolvimento de sistemas 

necessários para realização das atividades fins da companhia é encaminhada para o suporte dos 

sistemas ou para o Centro Gestor de Tecnologia da Informação - PRODAP. 

 

e) Contratação e gestão de bens e serviços de TI. 

A Contratação e gestão de bens e serviços de TI para continuidade da prestação de serviços 

foi renovada. Em 2023, foi mantido o contrato com a empresa DIGIMAC especializada na 

prestação de serviços de  locação de Impressoras multifuncionais (copiadora/scanner), com o 

fornecimento de material de consumo (toner, cilindro e outros) e assistência técnica, durante o 

período contratual, incluindo peças de reposição e mão de obra técnica, conforme condições, 

especificações e quantitativos constantes no contrato 

 

f) Adoção sobre Sistemas Informatizados de Apoio à Gestão 

Internamente a manutenção do Nasajon Sistemas, com nova aquisição de licença de uso, 

oferece Suporte tecnologico na Gestão Financeira, Fiscal, Contabilidade, Folha de Pagamento, 

Recursos Humanos utilizados para substituir a ferramenta TOTVS e Locação de Impressoras 

Multifuncionais , que atende à todos os departamentos com os seguintes módulos: 

Quadro 26  – Módulos do sistema NASAJON 

NAJASON - Sistema Integrado de Administração 

Ordem Módulo Gestão 
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1 SCRIPT Gestão de Controle Fiscal 

2 FINANÇAS Gestão Financeira 

3 PERSONA Gestão de Folha de Pagamento e Recursos Humanos 

4 CONTABIL Gestão Contábil 

Fonte: Gerência de Tecnologia da Informação - GERTI/DIRAD 

 

Ainda outros sistemas integrados fornecem apoio à gestão, e tem seu banco de dados 

utilizados. Os mesmos dão suporte a Gestão Administrativa e Financeira da Companhia, 

apresentando os seguintes componentes: 

 

Quadro 27 – Módulos do RM TOTVS – (consultivo) 

RM TOTV - Sistema Integrado de Administração 

Ordem Módulo Gestão 

1 RM - FLUXUS Gestão Financeira 

2 RM - BONUM Gestão Patrimonial 

3 RM - LABORE Gestão de Folha de Pagamento 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Sistema de Protocolo Interno – Tramitação de documentos e processos externos e internos, 

requisição de diárias, atendendo todos os departamentos. 

Quadro 28 – Módulos do Protocolo Interno 

RM TOTV - Sistema Integrado de Administração 

Ordem Módulo Gestão 

1 PROTOCOLO INTERNO Tramitação de documentos e processos 

2 REQUISIÇÃO DE DIÁRIAS Gestão de emissão de diárias 

Fonte: Gerência de Tecnologia da Informação – GERTI/DIRAD 

 
Quadro 29 – Módulos do Protocolo PRODOC/SIGDOC 

Protocolo Interno – Sistema Local 

Ordem Módulo Gestão 

1 PRODOC 
Elaboração de memorando e ofícios internos 

e externos 

2 SIGDOC 
Armazenamento e assinatura digital de 

documentos oficiais 

Fonte: Gerência de Tecnologia da Informação – GERTI/DIRAD 

 

4 RM - NUCLEUS Gestão de Estoque, Compras. 

5 RM - VITAE Gestão de Recursos Humanos 

6 RM - CHRONUS Gestão de Controle de Ponto 

7 RM - LIBER Gestão de Controle Fiscal 

8 RM - SALDUS Gestão Contábil 

Fonte: Gerência de Tecnologia da Informação – GERTI/DIRAD 
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Visual Sicos – Gestão Comercial, Leitura, Faturamento e Arrecadação: Dá suporte a Gestão 

Comercial da Cia e está dividido em 09 módulos que produzem em torno de 74 relatórios 

conforme descrição no quadro abaixo: 

 

Quadro 30 – Módulos do Vsicos 

VSICOS - Sistema Comercial de Saneamento 

Ordem Módulo Relatórios 

1 CADASTRO  

2 LEITURA  

3 FATURAMENTO  

4 ARRECADAÇÃO  

5 COBRANÇA  

6 MICROMEDIÇÃO  

7 ADMINISTRAÇÃO  

8 
SIPSAP - Sistema Integrado de Prestação de 

Serviços e Atendimento ao Público 
 

9 GERENCIAL  

Fonte: Gerência de Tecnologia da Informação - GERTI/DIRAD 

 

9 GESTÃO DO USO DE RECURSOS RENOVÁVEIS E 

SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

9.1 Critério de Sustentabilidade Ambiental na aquisição de bens, materiais de TI e na 

contratação de serviços e obras. 

Dentre os critérios sustentáveis para guiar as contratações de serviços e obras desde o 

planejamento de processos licitatórios até a execução dos contratos, os Termos de Referência 

dos contratos firmados, devem atender critérios de sustentabilidade socioambiental para 

obtenção do menor impacto sobre os recursos naturais, como: rios, lagos, lençol freático, bem 

como, na utilização de tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental, utilizando 

materiais hidráulicos, conexões e produtos certificados como sustentáveis. 

No que concerne às aquisições de bens e materiais de tecnologia da informação (T.I.), os 

mesmos são adquiridos primando pelo melhor preço e tecnologias que demandem o menor 

consumo de energia elétrica, além disso, a Companhia vem adotando a praxe de substituir, 

quando possível, o uso de documento impresso por documento digital nos processos 

administrativos, apropriando-se dos recursos tecnológicos evoluídos, disponíveis. 

 

9.2 Informações sobre medidas aotadas pela unidades  para redução de consumo 

próprio de papel, energia elétrica e água. 

a) Detalhamento da política adotada para estimular o uso racional desses recursos 

Ao término do expediente os funcionários adotaram a postura de desligar centrais de ar, 

computadores, lâmpadas, e pequenos equipamentos, como cafeteiras, estabilizadores, 

impressoras, dentre outros. A política de sustentabilidade ambiental adotada por esta Companhia 

para o uso racional do papel, energia e água, norteia-se pelos conceitos de sustentabilidade 

ambiental, contidos no seu Plano de Gestão Socioambiental – PGS/CAESA, da seguinte forma: 

Redução do consumo próprio de papel: A política adotada consiste na adoção de práticas 
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de substituição de documentações impressas no meio físico, por documentações digitalizadas, 

valendo-se dos meios eletrônicos disponíveis. A intensificação do uso do sistema Prodoc, 

também representa uma redução significativa de papel, automatizando a comunicação interna, 

como emissão de memorandos e despachos, sem a necessidadecde imprimi-los. Destacamos, 

também, a prática de reutilização de papel, onde se imprime o verso da folha não utilizada.  

Uso racional de energia elétrica: O consumo racional de energia conta com o apoio de 

seus colaboradores, através da pratica do consumo consciente “usou desligou” com uso de 

lâmpadas      de baixo consumo, assim como, de equipamentos que demandem o menor consumo 

de energia; 

Uso racional da água: Para o uso racional da água, são realizadas intervenções junto as 

comunidades, através da CAESA e parceiros, valendo-se de dicas de uso racional da água, de 

redução e substituição de uso copos plásticos descartáveis por garrafinhas térmicas para água no 

ambiente administrativo, medida essa que já vem sendo adotada por grande parte de seus 

colaboradores, também são feitos reparos em tubulações e equipamentos de produção e 

distribuição de água. 

 

b) Evolução histórica do consumo de energia elétrica e de água 

O consumo de energia elétrica para gestão e operação dos sistemas de abastecimento 

de água e para os Sistemas de Esgotamento Sanitário é essencial e por isso representa uma 

despesa bastante significativa. Os índices de consumo de energia elétrica adotado é o kWh. 

No ano de 2022, a despesa com energia elétrica teve uma redução de mais de 50% em relação 

a 2021 devido a atuação da nova concessionária nas áreas urbanas dos municípios. O quadro 

23 apresenta a evolução histórica dos últimos 5 (cinco) anos. 

 

Quadro 31 - Histórico do Consumo de Energia e Valor da Despesa 

EVOLUÇÃO DO CONSUMO DE ENERGIA 
 

Item Discriminação Unidade 
Evolução  

2023 2022 2021  

1.0 Consumo de Energia  

1.1 Sistemas - Água Kwh (x1000) 479,84 11.629,53 25.715,86  

1.2 Sistemas - Esgoto Kwh (x1000) - 32,45 7,69  

Total Kwh (x1000) 479,84 11.661,98 25.723,55  

2.0 Despesas de Energia  

2.1 Faturas Energia R$ (x1000) 634,53 6.977,77 12.962,31  

Total R$ (x1000) 634,53 6.977,77 12.962,31  

Fonte: Faturas da Concessionária - Gerência de Logística e Material - GERLOM/DIRAD  
Elaboração: Núcleo de Planejamento e Orçamento - NUPLAN/PRESI  

 
 

c) Informações sobre pagamento das faturas de energia elétrica, água e esgoto. 

Energia Elétrica: As faturas de energia foram pagas através de Termo de Compromisso de 

crédito ICMS/Energia Elétrica entre o Governo do Estado do Amapá - GEA e a 

Concessionária de Energia - CEA e que constituirá em aumento de capital do GEA junto a 

CAESA. 

Água: Não há despesa com fornecimento de água. 
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10. CONFORMIDADE E TRATAMENTO DE DISPOSIÇÕES LEGAIS E 

NORMATIVAS 

10.1 Informações sobre as providências adotadas para atender às deliberações 

exaradas em acórdãos do TCE ou em relatórios de Auditoria do órgão de controle 

interno ou as justificativas para o não cumprimento 

A CAESA, mediante consulta e assessoramento da Procuradoria Jurídica - PROJUR 

determina a execução de todas as providências necessárias para atender as deliberações 

emanadas em acórdãos do TCE e do TCU, bem como em relatórios de auditoria desses órgãos 

de controle, sendo que nos casos de impossibilidade de fazê-lo, apresenta-se Justificativa 

Técnica. 

A PROJUR em seus Pareceres Jurídicos, de forma regular, orienta e recomenda o 

cumprimento dos entendimentos do TCU e TCE, destacando sempre que os entendimentos 

dos referidos Tribunais de Contas devem ser acatados pela Companhia, pois é obrigatória a 

vinculação às decisões das Cortes de Contas, em especial, a matéria que envolve tema de 

caráter geral sobre licitação, contratos e convênios, conforme prevê a SÚMULA TCU nº 222: 

Súmula 222. “As Decisões do Tribunal de Contas da União, 

relativas à aplicação de normas gerais de licitação, sobre as quais 

cabe privativamente à União legislar, devem ser acatadas pelos 

administradores dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios”. 

 
10.2 Informações sobre o tratamento das recomendações realizadas pela unidade de controle 

interno, caso exista na estrutura do órgão, apresentando as justificativas para os casos 

de não acatamento, bem como a explicitação das medidas administrativas tomadas para 

apuração interna de responsabilidade por eventual dano ao erário identificado na 

unidade (omissão no dever de prestar contas, desvio, desfalque, perda e extravio de bens 

ou recursos públicos). 

A Companhia de Água e Esgoto do Amapá – CAESA,  utiliza o Sistema de Gestão de 

Documentos (PRODOC) disponibilizado pelo Governo do Estado do Amapá – GEA. Trata-se de 

ferramenta que permite tramitações de processos de forma digital, com gerenciamento, pesquisa, 

controle e acompanhamento de documentos tramitados. 

Neste contexto a Auditoria Interna, passou a ter melhor condição para acompanhamento das 

suas Recomendações. De modo geral, o PRODOC trouxe mais celeridade e transparência, com 

confirmação de recebimento eletrônico, e monitoramento das deliberações. Quanto às 

recomendações emitidas para o exercício de 2023 foram acatadas pela Diretoria da Presidência. 

Em 2023 não foram detectados indícios de irregularidades nos processos de aquisições de 

bens, serviços ou recursos públicos. 

. 

10.3 Relação de licitações, dispensas e inexigibilidade iniciadas durante o exercício, com 

declaração da área responsável atestando que as informações estão atualizadas, contendo: o 

número do processo licitatório, descrição do objeto, modalidade, data e meio de publicação, 

valor e dotação orçamentária 

A relação de licitações figura no Anexo 03 e a declaração da área responsável esta disposta 

no Anexo 04 

 

10.4 Duas relações referentes a contratos e convênios ou outros instrumentos congêneres, 

divididas da seguinte forma: 
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a) relação daqueles firmados durante o exercício, com declaração da área responsável 

atestando que as informações estão atualizadas, contendo: o número do instrumento, 

descrição do objeto, valor inicial, data de assinatura, vigência, empresa contratada/órgão 

concedente/convenente e licitação/justificativa que precedeu o instrumento 

No exercício de 2023, a CAESA não celebrou nenhum dos instrumentos mencionados.  

 

    b) relação daqueles executados durante o exercício, com declaração da área responsável 

atestando que as informações estão atualizadas, contendo, além dos dados da alínea anterior: o 

valor atualizado ao término do exercício, o valor pago no exercício, o valor pago acumulado e 

a vigência atualizada ao término do exercício. 

No exercício de 2023, a CAESA não celebrou nenhum dos instrumentos mencionados.  

 

10.5 Relação de obras e serviços de engenharia, classificando e identificando aqueles que, ao 

término do exercício, se encontravam: 

a) em fase de planejamento, indicando objeto, tipo de obra ou serviço, endereço, valor e prazo 

estimados, origem de recursos e etapa em que o planejamento se encontra; 

Em 2023 11 (onze) projetos foram iniciados pela equipe técnica da DIRTE contemplando as 

localidades de Lourenço, Cunani, Carnot, Jerusalem do Pau Mulato, Igarapé Novo, Carmo do 

Macacoari, Curicaca, Comunidades de Padaria, Quilombo São José, Santo Antônio da Cachoeira 

e São Francisco do Iratapuru Liberdade do Pacuí São Francisco do Matapi e encontram-se em 

fase de estudos preliminares, elaboração de planilhas orçamentárias e desenhos gráficos. Entre 

os estudos técnicos que estão sendo elaborados estão previstos: Substituição e Implantação de 

Rede de Distribuição de Água, Implantação de um Sistema de Abastecimento de Água, Reformas 

e Ampliação de Sistemas existentes e Melhorias Sanitárias Domiciliares..   

Ao término do exercício de 2023, também foi elaborado um planejamento para Implantação 

de Sistemas de Abastecimento de Água em 110(cento e dez) comunidades rurais, os custos 

estimados estão previstos para o horizonte 2024-2027 e estão apresentados no ANEXO 02. A 

fonte de recursos para custear essas ações serão provenientes de verbas federais que se encontram 

em negociação junto ao Ministério das Cidades / Caixa Econômica Federal com vistas ao 

remanejamento desses recursos que já estão alocados (somente para o Município de Macapá), 

investimentos adicionais do Contrato de Concessão da prestação regionalizada dos serviços 

públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário do Estado do Amapá e Emendas 

Parlamentares, tanto no âmbito Federal como Estadual. 

b) em execução, indicando objeto, tipo de obra ou serviço, endereço, contrato, empresa executora 

e descrição sumária das etapas executadas;(Anexo 05)  

 

c) paralisadas (consideradas aquelas sem medições por períodos superiores a 90 dias, ou que 

tenham ordem de paralisação), indicando todas as informações do item “b”, além da data de 

paralisação, da síntese das causas e das medidas adotadas para a retomada; (Anexo 06) 

 

d) concluídas e dentro da garantia prevista no art. 618 do Código Civil, indicando todas as 

informações do item “b”, além da data de recebimento definitivo e da última avaliação de 

controle de desempenho realizada(Anexo 07) 

 

10.6 Indicação de sítio eletrônico oficial em que estejam hospedadas as relações de 

licitações, dispensas, inexigibilidades, contratos, convênios e outros instrumentos 

47



congêneres, referido nos itens 10.4 e 10.5, em obediência à Lei Federal nº 12.527, de 18 de 

novembro de 2011, dispensados os municípios com até 10.000 (dez mil) habitantes.  

A Companhia dispõe do sítio eletrônico oficial www.caesa.ap.gov.br, 

https://caesa.portal.ap.gov.br/docs/editais onde estão hospedadas notícias institucionais geradas 

pela assessoria de comunicação. Neste endereço também são divulgadas as informações 

relacionadas às licitações, dispensas, inexigibilidades, convênios e outros instrumentos públicos.  

A inclusão dessas informações é realizada pelos próprios servidores da companhia que estão 

lotados no Núcleo de Licitações e Contratos – NULIC. Toda estrutura e layout do site são 

gerenciados pelo Centro de Gestão da Tecnologia da Informação – PRODAP/GEA. 

 

10.7 Informações sobre designação e regras relativas à atuação dos agentes de contratação, 

da equipe de apoio, dos fiscais e gestores dos contratos, nos termos do art. 8º da Lei 

14.133/2021.  

 

10.8 Informações quanto ao cumprimento do tratamento diferenciado e favorecido às 

microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) nas contratações públicas, 

consoante as disposições da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 (art. 44 

e seguintes), manifestando-se expressamente quanto aos seguintes itens:  

a) Assegurou nos instrumentos convocatórios a preferência de contratação para as ME e EPP, 

como critério de desempate;  

b) Realizou processos licitatórios cujo valor da contratação seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil 

reais) destinados exclusivamente à participação de ME/EPP;  

c) Consignou em instrumento convocatório a exigência de subcontratação de ME/EPP aos 

participantes de processos licitatórios destinados à aquisição de obras e serviços;  

d) Estabeleceu em instrumento convocatório destinado à aquisição de bens de natureza divisível, 

cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de ME/EPP; 

e) Estabeleceu prioridade de contratação para as ME/EPP sediadas local ou regionalmente, até o 

limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido. Na hipótese de não atendimento às 

regras diferenciadas acima elencadas, deverá o responsável apresentar as razões para tanto, 

inclusive enquadrando nas hipóteses do art. 49 da LC 123/2006, sempre que possível.  

 

As contratações realizadas com micro e empresas de pequeno porte, atendem as disposições 

da legislação vigente sobre a matéria, a Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações 

posteriores, bem como, a Lei Complementar Estadual 108 de 08 de janeiro de 2018, observando 

o princípio do desenvolvimento nacional sustentável, fazendo valer princípios norteadores 

criados no surgimento da Companhia. Assim, destaca-se que a CAESA inclui em seus editais de 

licitação os regramentos dispostos nas leis correlatas dando destaque ao tratamento diferenciado 

e simplificado para as MPEs bem como a exclusividade na contratação de ME/EPP, quando o 

valor for até o limite de 80 mil reais. 

Já no que concerne à exigência de subcontratação de ME/EPP aos participantes de 

processolicitatório destinado a aquisição de bens, obras e serviços, as regras de contratação no 

instrumento convocatório fica vinculado às disposições contidas no Termo de Referência ou 

Projeto Básico. No que concerne à prioridade da contratação para as ME/EPP sediadas local ou 

regionalmente até 

o limite de 10% do melhor preço valido, o §3º do art. 48, por sua vez, estabelece a 

possibilidade (e não a obrigatoriedade) de prioridade de contratação para as MEs ou EPPs 
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sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% do melhor preço válido (espécie de “empate 

ficto” e ordem de preferência entre ME e EPP).  

Na prática essa “prioridade de contratação” equivale às margens de preferência, citadas na 

Lei nº 8.666/93. Nada obstante a autorização legal, o estabelecimento dessas prioridades 

decontratação deve ser justificado tecnicamente e economicamente, uma vez que (embora 

justificado por valores legítimos, com a promoção do desenvolvimento econômico e social no 

âmbito municipal ou regional) ele conduzirá a contratações mais onerosas. 

Assim, caso a opção for por privilegiar o comercio local, o que estaria afinado com os 

propósitos descritos no art. 48, o ato convocatório deverá prever privilégios adicionais qudefinirá, 

entre as ME/EPPs já agraciadas pela regra do art. 48, aquelas que mesmo praticando preço 

superior, deve ser a contratada em apreço aos efeitos positivos decorrentes da valorização do 

mercado local ou regional. Ressaltando que a Companhia não possui condições de absorver tal 

onerosidade tendo em vista sua precária situação financeira, fato que nos remete as disposições 

contidas no art. 49, III da Lei Complementar em comento. 

No mais, é límpido, que as Microempresas e empresas de Pequeno Porte têm ocupado cada 

vez mais papel de importância nas aquisições e contratações públicas, em virtude das constantes 

alterações em busca do desenvolvimento econômico e social, e a CAESA, tem cumprindo seu 

papel institucional, pois como já dito supra, tendo em vista que os contratos celebrados com a 

companhia são, na sua maioria, com microempresas e empresas de pequeno porte, obedecendo 

assim o ordenamento vigente. 

 

11 INFORMAÇÕES CONTÁBEIS 

11.1 Informações sobre a adoção de critérios e procedimentos estabelecidos pelas Normas 

Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público NBC T 16.9 e NBC T 16.10 - 

depreciação, amortização, exaustão de itens do patrimônio, avaliação, mensuração de 

ativos e passivos. 

Na Companhia de Água e Esgoto do Amapá – CAESA, a depreciação é registrada conforme 

os cálculos realizados pela área contábil, visto que o sistema informatizado de cálculo de 

depreciação ainda não entrou em operação. As aquisições do exercício de 2022 foram 

depreciadas de forma individualizada. 

Quanto a NBC T 16.10 – Avaliação e mensuração de ativos e passivos, não houve como 

fazer o impairtment, devido ao nível de detalhamento dos bens que necessita ser mais analítico. 

 

11.2  Declaração do contador responsável por unidade jurisdicionada de que as 

Demonstrações Contábeis previstas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e pelas 

Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público NBC TSP 11, 12 e 13 

(DOU 31/10/18), conforme alcance definido na NBC TSP ESTRUTURA 

CONCEITUAL (DOU 4/10/16) refletem a adequada situação orçamentária, 

financeira e patrimonial da unidade jurisdicionada que apresenta relatório de gestão. 
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11.3 Demonstrações Contábeis previstas pela Lei nº 4.320/64 e pelas Normas 

Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público NBC TSP 11, 12 e 13 (DOU 

31/10/18), incluindo as notas explicativas, e a qualificação do contador responsável pelas 

Demonstrações Contábeis, com pelo menos: nome completo, CPF, RG, e-mail, endereço 

profissional e CRC.(Anexo 09) 

A Lei nº 4.320/64 em seu art.177 § 4º preceitua que: 

Art. 177. A escrituração da companhia será mantida em registros permanentes, com 

obediência aos preceitos da legislação comercial e desta Lei e aos princípios de contabilidade 

geralmente aceitos, devendo observar métodos ou critérios contábeis uniformes no tempo e 

registrar as mutações patrimoniais segundo o regime de competência. 

§ 4º As demonstrações financeiras serão assinadas pelos administradores e por contabilistas 

legalmente habilitados. 

O responsável técnico pela contabilidade da CAESA é o servidor ROSALVO ARDASSE 

DA COSTA; CPF 432.968.822-00; RG: 167210 SSP-AP emissão 18/10/2001; email: 

sercon.caesa@gmail.com; endereço profissional Avenida Ernestino Borges, 222, Centro, CEP 

68908-198, endereço residencial Avenida Pitagoras, 388, renascer, CEP 68907-040; CRC-AP: 

001121/O-7.  

 

11.4 Demonstrações contábeis previstas na Lei nº 6.404/76 ou em lei específica, 

incluindo as notas explicativas. 

Todos os demonstrativos exigidos pela Lei 6.404/76 foram atendidos e compõem a prestação 

de contas do exercício de 2023.(Anexo 09) 

 

11.5 Informações sobre a composição acionária do capital social, indicando os 

principais acionistas e respectivos percentuais de participação. 
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Quadro 32 – Acionistas Minoritários Indenizados 

 

RELAÇÃO DOS ACIONISTAS MINORITARIOS QUE FORAM INDENIZADOS E TRANSFERIRAM 

SUAS AÇÕES AO GOVOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

NR ACIONISTA MINORITARIO Nº de AÇÕES OBSERVAÇÃO 

01 JEAN ROBERTO DA SILVA HOUAT 1 6.549  

02 ANTONIO DA SILVA 19 163  

03 VALDELICE SOUZA DA COSTA 27 163  

04 AREMILTON DE MATOS MENEZES 29 328  

05 BIRATAN COSTA E SILVA 35 100  

06 CARLOS FABIAN SANTOS TRINDADE 38 328  

07 ENIO AUGUSTO CAVALCANTE DA SILVA 62 136  

08 ESTERLINA REIS DE OLIVEIRA 64 654  

09 GERALDO LEITE DE MORAES 74 3.274  

10 HEITOR DE AZEVEDO PICANÇO 76 3.112  

11 IBIS AMAZONAS CAVALCANTE DA SILVA 78 137  

12 IVANETE NUNES GUIDÃO 79 33  

13 JAIME COELHO DA SILVA 80 655  

14 JOÃO ESTOESSE MONTEIRO DE ARAUJO 89 100  

15 JOÃO MENEZES COUTINHO 91 1.636  

16 JOSÉ ALBERTO JANSEN JUCÁ 96 596  

17 JOSE LANDRI DE ALBUQUERQUE CAMBRAIA 108 328  

18 JOSE MARIA MENEZES COUTINHO 112 33  

19 KÁTIA REJANE SANTOS TRINDADE 119 328  

20 LANDRI DE OLIVEIRA CAMBRAIA 121 121  

21 LEA DA CONCEIÇÃO DA SILVA TRINDADE 123 328  

22 MARIA CÉLIA CAVALCANTE DA SILVA 135 136  

23 MARIA DE NAZARÉ DA SILVA SUZUKI 138 138  

24 MARIA HELENA DA SILVA MILLER 142 136  

25 MARIA IRIS DA SILVA MELO 136  

26 MARIA ORICEMA CAVALCANTE DA SILVA 147 136  

27 MARIA REJANE SANTOS TRINDADE 148 328  

28 MARIA SUELI CAVALCANTE SOARES 149 136  

29 MAURO CARLOS FERREIRA DE MAGALÃES 152 323  

30 NESTLERINO DOS SANTOS VALENTE 156 655  

31 NILTON DOUGLAS BARATA DOS SANTOS 157 1.636  

32 ORLANDO NAZARÉ TORRES 165 163  

33 RAFFAELLA PINHEIRO E SILVA 176 100  

34 SANDRO LUIZ DE AZEVEDO COSTA 179 328  

35 RAIMUNDO HOZANAND DE SOUZA 133 655  

36 RAIMUNDO SARDINHA DA COSTA 185 655  

37 ROBERVAL LAVOR CAVALCANTE 190 654  

38 RUI COELHO DA SILVA 194 1.636  

39 SAFIRA PINHEIRO E SILVA 197 100  

40 SANDRA MARIA CAVALCANTE DA SILVA 199 136  

41 SONIA MARIA MONTÀLVERNE 203 136  

42 STEPHAN HOUAT 204 6.549  

43 UBALDO DA SILVA MEDEIROS 208 1.636  

44 VALDIR DO NASCIMENTO CARRERA 215 1.636  

45 WALTER BATISTA NERY 654  

46 WILSON NEY CAVALCANTE DA SILVA 218 136  

47 ZACARIAS TEIXEIRA LEITE 219 3.274  

48 ZILMA RABELO DE OLIVEIRA MOREIRA 220 48  
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Quadro 33 – Demonstrativo Resumido da composição acionária 

COMPOSIÇÃO ACIONÁRIA - EVOLUÇÃO 2022/2023 - BASE: DEZEMBRO 

Ordem Principais Acionistas 

Evolução 

Base 

dez/23 % dez/22 % 

1 Acionista Majoritário 5.245.140,36 99,9981 5.245.099,01 99,9973 

1.1 Governo do Estado do Amapá 5.245.140,36   5.245.099,01   

2 Acionista Minoritário 96.761 0,0018 138.119 0,0037 

2.1 Diversos acionistas 96.761   138.119   

Fonte: Assessoria dos Conselhos de Administração e Fiscal - ASCONSAD/CONSAD 

Elaboração: Núcleo de Planejamento e Orçamento - NUPLAN/PRESI 

 

11.6 Parecer da auditoria independente sobre as demonstrações contábeis 

Todos os demonstrativos exigidos pela Lei 6.404/76 foram atendidos e compõe a prestação 

de contas do exercício de 2023, conforme parecer da auditoria (Anexo 09). 

 

12 OUTRAS INFORMAÇÕES SOBRE A GESTÃO 

12.1  Outras informações consideradas relevantes pela unidade para demonstrar a 

conformidade e o desempenho da gestão no exercício.  

a) Informações adicionais sobre a produção dos sistemas de abastecimento de águas 

(Anexo 12) 
 

b) Informaçoes sobre as providências adotadas, pareceres jurídicos, análises e 

manifestações em processos judiciais, extrajudicial, ações ajuizadas. 

Tendo como base os programas, objetivos e metas previstos para 2023, os principais 

resultados alcançados em 2023 foram:  

A criação de uma estrutura física mais adequada, proporcionando um ambiente mais 

favorável ao comprometimento e ao envolvimento dos servidores com a missão, visando a 

melhoria e qualificação dos processos e a assistência aos servidores do setor. Em 2023 foram 

empossados 04 novos Subprocuradores e 01 Procurador Geral, dessa forma, a PROJUR conta 

com um quadro de 05 advogados responsáveis pelos interesses da Companhia.  

O fortalecimento da defesa judicial, extrajudicial e do patrimônio, no ano de 2023 foram 

cadastrados 136 novos processos judiciais, nesse mesmo período, o total de 2000 atos praticados, 

incluindo a elaboração de pareceres e petições, participações em audiências, dentre outros. O 

quadro 34 demonstra o total de processos consolidados em Reclamações Trabalhistas, 

Execuções Fiscais, Indenizações consumeristas e Cobrança Judiciais de Contratos 

Administrativos.  

 Em 2023 as ações ajuizadas em face da companhia totalizaram o montante de R$ 

10.966.838,76 (dez milhões novecentos e sessenta e seis reais oitocentos e trinta e oito reais 

e setenta e seis centavos). Do valor pretendido, a PROJUR conseguiu reverter/reduzir as 

decisões judiciais para R$ 5.208.686,96 (cinco milhões duzentos e oito reais seiscentos e 

oitenta e seis reais e noventa e seis centavos). As medidas tomadas por este setor geraram 

significativa economia aos cofres públicos que deixará de desembolsar cerca de R$ 5.758.151,74 

(cinco milhões setecentos e cinquenta e oito mil cento e cinquenta e um reais e setenta e 

quatro centavos), correspondendo a 52% de redução em condenações judiciais.   
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A Procuradoria Jurídica - PROJUR da CAESA recebeu 151 novos processos administrativos 

para análise e manifestação. Nesse período, foram proferidos 163 pareceres jurídicos, adotando 

importantes medidas como: revisão de documentos probatórios (funcionais, contratuais, 

financeiros) que são necessários para instrução processual, bem como recomendações de ajustes 

e correções de minutas e ressalvas com instrução para gestores e setores. 

Dentre as decisões favoráveis obtidas em processos em 2023, é interessante mencionar: a 

questão que versa sobre auxílio alimentação. Houveram decisões favoráveis entendendo que não 

é devido o pagamento de auxílio alimentação no importe de R$ 1.000,00 aos contratos 

comissionados e servidores cedidos a esta companhia. Além de ter sido concedido os benefícios 

da fazenda pública, como a execução por meio de precatório e isenção de custas na interposição 

de recursos judiciais.  Atualmente a PROJUR, está com 592 ações em andamento, até o final de 

2024. 

O quadro 37 apresenta o quantitativo de processos consolidados em Reclamações 

Trabalhistas, Execuções Fiscais, Indenizações consumeristas e Cobrança Judiciais de Contratos 

Administrativos e o quadro 39 demonstra um comparativo em relação à 2021 e 2022. Observa-

se qque houve um aumento 69,72% na consolidação de processo provenientes de causas 

trabalhistas e outras causas. 

Quadro 34 – Processos Judiciais Consolidados em 2023 

 PROCESSOS JUDICIAIS 2023  

ITE

M  

PROCESSOS CAUSAS  2021  2022  2023  

1  Causas Trabalhistas  261  370  112  

2  Causas consumerista  9  45  15  

3  Outras causas  54  28  09  

  TOTAL  324  443  136  

 

Quadro 35  – Evolução Dos Processos Judiciais Consolidados 

 

  

 

 

 

Quadro 36 – Origens dos Processos Judiciais 

                                                      

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

1% DE AUMENTO 

(2021-2022)  

2% DE AUMENTO 

(2022-2023)  

41%  - 69,72%  

 66,66%  - 66,66%  

- 48,14%  - 67,85%  

 PROCESSOS JUDICIAIS – ORIGENS    
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Quadro 37 - Evolução dos Processos Judiciais conforme sua Origem 

 

Quadro 38 – Pareceres Administrativos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

ITEM  PROCESSOS/ORIGENS  2021  2022  2023  

1  Justiça do Trabalho  261  370  112  

2  Justiça Federal  0  2  5  

3  Justiça Estadual  63  71  19  

  TOTAL  324  443  136  

PROCESSOS TRABALHISTAS 

Maiores incidências na matéria de processos trabalhistas 

Item Matéria Processos 

2015- 

2022 

Percentual 

dos 985 

processos 

Ano 

2023 

Percentual 

dos 112 

processos 

Aumento ou 

Redução (%) 

2015 - 2023 

1 FGTS 310 31,5% 44 39,28% - 8,22% 

2 Intervalo 

Intrajornada 

139 14,10% 13 11,60% - 3,50% 

3 Dobra de 

férias 

125 12,70% 0 0% - 12,70% 

4 Auxílio 

alimentação 

67 6,8% 23 20,53% -13,73% 

5 Danos morais 60 6,1% 1 0,89% - 5,21% 

6 Desvio de 

função 

10 1,0% 0 0% - 1% 

7 Outros 274 27,8% 32 28,57% 0,77% 

8 Total 985 100% 112 100% 100% 

Nota: CAESA já contabilizou no período de 2015 a 2022 - 985 processos trabalhistas. E em 

2023 totalizou 112 processos trabalhistas com a incidência dos tópicos segmentados neste 

quadro. 

Em 2023 o campo “Outros” foi composto por ações que versam sobre PPP, Desvio de 

Função, Diferença salarial, Gratificação de Incentivo a Função e Rescisão Indireta. 

 PROCESSOS ADMINISTRATIVOS   

ITEM  PROCESSOS/ORIGENS  2021  2022  2023  

1  Licitações e Contratos  98  67  38  

2  Reembolso de acionistas  0  0  19  

3  Trabalhistas  0  0  21  

4  Indenização  0  0  23  

5  Outros  23  24  50  

  TOTAL  121  91  151  
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Quadro 39  - Evolução Dos Pareceres Administrativos 
  

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

PARTE B – CONTEÚDOS ESPECÍFICOS DA UNIDADE JURISDICIONADA 

  

a) – Informação sobre o mapeamento das comunidades isoladas que passarão a ser atendidas 

pela Companhia:  
Conforme Demonstrativo da Gerência de Administração – Sistema Rural – GERASR da 

Diretoria Operacional, a Cia atua em de 58 (cinquenta e oito) comunidades rurais com seus 

respectivos sistemas de abastecimento de água. No ano de 2023 a Companhia já efetuou o 

levantamento técnico-operacional em 11 (onze) comunidades, elaborando um diagnóstico da situação 

atual, elencando as necessidades tais como: extensão de rede de distribuição, ligações de água 

existentes e necessárias, população atendida e outros de cunho social, técnico e operacional.  

Ressalte-se que existem mais de 700 comunidades em todo o Estado do Amapá e que ainda 

não estão sob a responsabilidade da CAESA. Futuramente essas comunidades e de acordo com as 

demandas dos municípios irão compor os sistemas da Cia.  

No momento a CAESA está atuando em comunidades rurais de apenas 10 (dez) municípios 

do Estado.  

Quadro 40 – Mapeamento parcial de comunidades isoladas 

                                        QUADROS DE SERVIÇOS 2023  

Item Localidade Município Ação 

1 Lourenço Calçoene 

Levantamento de campo para elaborar o Projeto de 

Reforma da Sede da CAESA e da ETA da comunidade de 

Lourenço.  

Serviços: analise do sistema de abastecimento de água (SAA) 

existente;  vistoria no reservatório apoiado inativo; 

levantamento da rede de distribuição  de água a ser expandida. 

2 Lourenço Calçoene 
Levantamento da rede de distribuição de água a ser 

ampliada e ser substituída da comunidade de Lourenço  

3 Cunani Calçoene 
 Levantamento de campo para implantação de um 

Sistema de Abastecimento de Água na comunidade de 

Cunani. 

% DE AUMENTO  

(2021-2022)  

% DE AUMENTO  

(2022-2023)  

-63%  -43,20%  

0%  19%  

0%  21%  

0%  23%  

50%  108%  

% DE AUMENTO  

(2021-2022)  

% DE AUMENTO  

(2022-2023)  

41,76%  - 69,72%  

20%  55%  

12,69%  - 73,23%  
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4 Carnot Calçoene 
Fiscalização de Serviços de Reforma e Adaptação do 

SAA do Carnot (convênio entre SDC e Prefeitura de 

Calçoene JIKL 

5 Jerusalém do Pau Mulato Itaubal 

Levantamento de campo para elaborar o Projeto de 

Implantação de um Sistema de Abastecimento de Água da 

comunidade de Jerusalém do Pau Mulato. 

Serviços: Levantamento da torre de concreto existente para 

colocação para caixa e implantação de reze de distribuição de 

água.  

6 Igarapé Novo Itaubal 
Levantamento de campo para elaborar o Projeto de 

Implantação de um Sistema de Abastecimento de Água da 

comunidade de Igarapé novo. 

7 Carmo do Macacoari Itaubal 

Manutenção das redes de distribuição de água nas 

comunidades Rio Jordão e Carmo do Macacoari. 

 Serviços: Eliminação de Vazamentos e a Confecção de uma 

caixa de registro de 60mm. 

8 Curicaca    Itaubal 
Avaliação da Estrutura da Torre metálica do Sistema de 

Abastecimento de Agua na Localidade Curicacá 

9 

Comunidades De Padaria, 

Quilombo  São José, 

Santo Antônio Da 

Cachoeira e São Francisco 

do 

Iratapuru  

Laranjal 

do Jari 
Implantação de Poço Tubular 

Serviços: Fiscalização  

10  Liberdade do Pacuí Macapá 

levantamento preliminar das   deficiências no 

abastecimento da água potável à comunidade 

Liberdade do Pacuí 

Serviços: conclusão das obras de implantação do Sistema 

de Abastecimento de Água 

11 São Francisco do Matapi Macapá 

levantamento preliminar das  deficiências no 

abastecimento da água potável à comunidade São 

Francisco do Matapi 

Serviços: Entrega de 02 (duas) caixas d’água  

 

b) - Levantamento do ativo imobilizado em uso nas comunidades isoladas:  
Através da Portaria nº 014/2024 – CAESA de 23 de janeiro de 2024 foi efetuado o 

Levantamento Patrimonial dos Bens Móveis e Imóveis e de Materiais ano Base:2023.(Anexo 13) 

 

c) - Fonte dos recursos para os investimentos e manutenção dos ativos necessários ao 

atendimento das comunidades;  
No Plano Plurianual do Governo do Estado do Amapá - PPA 2024/2027, foi efetuada dotação 

orçamentária no valor de R$ 4.650.000,00 (Quatro milhões, seiscentos e cinquenta mil reais) através 

do Programa 1016 – APOIO AO SANEAMENTO RURAL NO ESTADO DO AMAPÁ, Natureza 

de Despesa 44905 – Obras e Instalações.  

 

d) - Forma de remuneração pelos serviços prestados nas comunidades isoladas (tarifa social ou 

congênere) e a fonte de custeio;  
Após a Concessão dos Serviços de Abastecimento de Água e Coleta de Esgoto Sanitário, a 

CAESA vem se reestruturando, tanto no aspecto funcional quanto no de serviços para atender essa 

nova demanda nas áreas rurais do Estado. Após estas adequações iniciaremos os estudos das despesas 

de exploração para que possamos obter os custos dos serviços e num segundo momento elaborar a 

estrutura tarifária para que o consumidor possa remunerar a Cia pelos serviços oferecidos. 

Vale esclarecer que aguardamos ainda a manifestação da Agência Reguladora dos Serviços 

Delegados do Estado do Amapá – ARSAP, quanto aos procedimentos a serem tomados, bem como 

a fiscalização dessas atividades e a forma de cobrança permitida para os mesmos.  
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e) – Informações sobre os empregados que serão destacados para atuar nas comunidades 

atendidas:  

Esse estudo está sendo elaborado pela Diretoria Operacional da Cia em conjunto com a 

Diretoria Administrativa e Financeira para a realocação dos funcionários que laboravam nas áreas 

urbanas dos municípios, no entanto o estudo é um pouco complexo, pois envolve custos com 

Adicional de transferência de Domicílio, além do que, a Cia não dispõe de escritório na maioria dessas 

comunidades rurais.  

 

f) - Previsão de aportes do Governo do Estado para fazer frente a futuras despesas da 

Companhia na prestação dos serviços às comunidades isoladas, com a descrição detalhada da 

alocação desses recursos;  

Num primeiro momento foram alocados no PPA 2024 os valores constantes no item “c” acima 

especificado. Para os próximos anos o Núcleo de Planejamento com base nos levantamentos técnicos 

operacionais que estão sendo realizados, efetuará nova solicitação de aporte para custear tais 

despesas.(Anexo 14) 

 

g) - Levantamento do ativo imobilizado em uso nos centros urbanos, que passará a ser utilizado 

pelo investidor público; (Anexo 15)  

 

h) - Instrumento contratual ou ato normativo que será utilizado caso haja cessão ou outra 

modalidade de transferência de patrimônio; (Anexo 16)  

 

i) - Estudo sobre o dimensionamento de empregados da Companhia para o novo cenário de 

concessão reduzida dos serviços de saneamento básico:  

No escritório central da Cia em Macapá, os funcionários estão sendo alocados, com o zelo de 

não haver desvio de função visto que os mesmos na sua maioria eram lotados nas atividades 

operacionais.  

A CAESA efetuou um levantamento para identificar o perfil profissional dos funcionários do 

seu quadro efetivo através das áreas do conhecimento para possível aproveitamento nesta nova fase 

da mesma. (Anexo 18) 

 

j) - Metas e indicadores para avaliação dos serviços e da gestão:  

A Diretoria Executiva em conjunto com o Núcleo de Planejamento ainda está analisando quais 

os indicadores serão utilizados, bem como qual a metodologia a ser utilizada para a avaliação dos 

mesmos. Ressalte-se que ainda estamos elaborando o rol de serviços que serão ofertados, que além 

do básico (fornecimento de água tratada) poderá acrescentar a coleta e o tratamento de esgoto sanitário 

doméstico coletivo, este sendo mais caro e mais complexo devido ás características físicas do local e 

que por sua vez poderá necessitar de alternativas individuais para atendimento, tipo módulos 

sanitários.  

 

k) - Marco normativo dos Municípios e do Estado que permitiu a outorga dos serviços por 

meio de concessão:  

O marco normativo foram primeiramente os Convênios de Cooperação e posteriormente os 

Contratos de Gerenciamento assinados entre os Municípios e o Governo do Estado do Amapá. Essas 

tratativas ficaram sob a responsabilidade da Secretaria de Estado de Planejamento e Orçamento – 

SEPLAN e o BNDES visto ser o primeiro o fiscal do Estudo de Viabilidade para Concessão 
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Regionalizada dos Serviços Públicos de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário prestados 

no Estado do Amapá.  

Esses Convênios de Cooperação e os Contratos de Gerenciamentos entre os Municípios e o 

GEA estão disponíveis em: https://concessaosaneamento.portal.ap.gov.br/.  

Não sendo possível anexar á este relatório devido tamanho de todos os documentos de 

convênio e contratos dos dezesseis municípios. 

  

l) - Informações acerca da adesão a programa de gestão de sustentabilidade;  

No momento a CAESA ainda não fez nenhuma adesão a programa de gestão de 

sustentabilidade, visto que ainda estamos em fase de estruturação dessas novas atividades voltadas 

exclusivamente para as áreas rurais do Estado.  

 

m) - Informações acerca dos processos administrativos em curso, inclusive das licitações que 

ainda possuem contratos vigentes e que digam respeito á área de concessão leiloada. (Anexo 

17 e 19)  

 

n) - Levantamento do passivo da Companhia e do planejamento para o equacionamento das 

dívidas da empresa, indicando a fonte de recurso, considerando a redução na arrecadação 

decorrente do leilão do serviço de saneamento nos centros urbanos (com viabilidade 

econômica). 

Quanto ao equacionamento das dívidas da empresa, a mesma está amparada na Lei nº 2.655 

de 02 de abril de 2022, inscrita no passivo circulante(Anexo 20). 
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